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OBJEÍO: ContrataÉo do empresâ para prestação de serviços, sob demanda. parê reâlizâÉo dê

examês, do tipo analise citopaiologia e anatornopáologia.

ORGÃO LICITADOR: PÍefeitura Municipal de Alto Alêgre do Pindâré - PMMP/IúA

OATA DA SESSÂO PÚBLICA: 

-/-/-
HORA: _h_min

PREGOEIRO: Frâncival Veloso Feínandes
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PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N" 

-/2023 
_ CPUPi'IAAP

PROCESSO N". ZgSl2023 - PT AAP

iJIINUTA DO EDITAL

A PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . A, |NSCTiIA NO

CNPJ sob n' Oí.6í2.E:!2,oool-2í, sêdiada na Av. João )«lll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindaré - MA

- MA, CEP n' 65 398-OOO, por intermálio de seu Pregoeiro, dssagnado pêla Poílatia tf 28112023'

publicadâ no DiáÍio OÍcial do Município no dia 03 dê Abril dê 2023, leve ao conhêcimênto dos
interessados que realizará licitaÉo na modalrdê(b Progão na íorma ELETRONICA sob o SISTEMA
DE REGISTRO DE PREçO do tipo ênor PÍEço poÍ LOTE conforme descÍito nestê Edital e seus

Anexos e em conformadâd; com o disposto na da Lei n" 10.520, dê 17 de julho de 2002, do Decrêto no

10.024, de 20 de setêmbro de 2019, Decreto no 7.892, dê 23 de janeiro 20í3, aplicando

subsidiariamente a Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alteraçóes ê dêmâis normas

pêrtinentes à êsÉcie.

Dâta dâ sessão: _/-/-
Horário: _:_h
Local: Poiã Compras PÚblicâs - \íww.oortâldocomDrasoublicás com br

í. DO OBJETO

1.1.A pÍesente lioteÉo tem por objeto RêgistÍo do Preços paía ContrâtaÉo..dê êmpresa para

píêstaÉo dê sêrviços, sob demênda, para êalzaçÁo de exames, do lipo-.anals€ citopatologia 6

anatomopatologia, coníorme espêcmcãçôes constanlês do Projeto Básico - ANEXO l, paíte inlêgrantê

deste Edital
1.2. A licilaçáo será rêalizada em 2 (dds) loiês, contondo il7 (qÚaronta ê 3€tê) itens'
1.3. O crilrio de julgamento adotado será o menor prêço por lotê, obsêNadas ês exigênoas contidas

neste Editâl ê seus Anêxos quânto às espêcifrc€çõês do objeto.
't,+. O vator globâi esiimaáo destâ licitação é de Rl 2.840.2í0,60 (doi3 milhõês, oitocênto§ ê

quarenL mil, duzontos ê doz raais e sêssentâ cêntavos).
is. O 

"l'iteno 
de lulgamênto adotado será o menor Preço poÍ LOTE, obsêrvadas âs exigôncias

contidas nêstê Édital qseus Anexos quanto às especiíicâçóês di, objeto'

2. DOS RECURSOS ORçA ENTÁRIOS

2.1.As dêspesás dêcoríentes da contrataçâo, objêto dêslâ licitaçáo, serão informâdas quêndo do

momento da contrátiaÉo (§2Ô, art. 70, Decreto Federal no 7'892y2013)'

3. DO CREDENCIAMENTO

3',1, o credênoamento é o niv6l básico do rêgistro cadastralno slcAF, que permite a participáção dos

rntêíessados na modâlldade llotâtóriâ PÍegâo, êm sua íoíma elelíônicá

á.2. O úo""t,o no slcAF dêverá sêr f;rto no Ponâl de compÍas do Govêmo Fedêral' no sitio

lcomÀãioàveinament"is.oou.ur, po. meio de cêrtificado digital confeÍido pela lnfraêstrÚturâ do

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil

ã-3. O credenAamento jLlnto ao provedor do sistema implica a 
'esponsábilidâde 

do licilente oÚ de seu

iápiÃentante legaf e a presunfo de sua capacidãdê témica para rêalizaçào das tíansâÇôes inerêniê§

a êste Pregão.
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3 4. O licitante responsabilizâ-se exclusva e formalmenle pêles ÍansaÉes eíetueclas em seu nome,

assumê como flrmes e verdadeiras suas propostâs e seus laôces, inclusive os alos praticâdos

direlamente ou poÍ seu repÍesentanie, excluída a rêsponsabilidade do provedor do si§tema ou do órgáo
ou enlidade promotoÉ da hcitaçáo por evenluais dênos decorÍêntes de uso indevido dês crêdenciais
dê acesso, ainda que porterceiros.
3.5. É dê Íesponsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seLls dados c€dâ§tr€is no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍorma€o, devendo proceder,
imedialamente, à coÍeÉo ou á alterêção dos regrstros tão logo idenliíique incorreÉo ou aqueles se
tornem desatualizados.
3.5 1 A não observància do disposto no subitem antêrrcr poderá ensejar desclassiÍcaÉo no momenlo
da habilitaçáo

4. oA PARTIcIPAÇÃo No PREGÀo.

4.1 Poderão participar deste Pregáo inleressados cujo ramo de alividêde seje compátívêl com o objêto
desta liciiaçáo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistêmâ dê Câdestremento UniÍcado de
Fornêcedores - SICAF, conÍorme disposlo no aí 9o dâ lN SEGÉS/irP no 3, de 20'18.

4.1.1. Os licitantes deveÍáo utilizar o ceriificado digrtal pâra acesso ao Sistema.

4 2. Sêrá concêddo kêtâmenlo Íâvorecido para as micÍoempresas e empresas de pequeno porle, para
as socaedades cooperâtivas menconadas no artigo 34 dâ Lei flo '11488, de 2007, para o agricultor
fâmilieÍ, o produloÍ rurâl pessoa íísica e para o microempreendedor individual - l\rEl, nos limites
previstos dâ Lei Complementár no 123. de 2006.

4.3. Náo poderão participar desta iicilaçáo os interessados:
4.3 1 proibidos de perlicipaÍ de licll.âções e celebrar coniralos adminstrâtivos ne forma dê legislaÉo
vigente;
4.3.2. que náo âtendem às condições deste Edital ê sêu(s) ânexo(s)i
4.3 3 estrangeiÍos que não tenham rêpresentaÉo legal no Brasiicom poderes expíessos pâra recebêr
c açáo e responder administrativa ou ludrcielmente
4.3.4. quê se enquadÍem nas vedaçóês prcvrstas nô ârligo 9" da Lei n" 8.666, de 1993i
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concoídata ou em processo de di6soluÉo ou
liquidaÉol
4.3 6. entidades empresariais que eslelam reunidas em consóÍciol
437. Orgânizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nesse condiÉo
(Ac6tdZD n' 7 46 l2O1 4 -I CU-Plenár,o)

4.4 Como condiÉo parâ pârlicipaçáo no Pregào, â licitânte assinalará'sim" ou'não" em cempo
próprio do sistema êletrônico, íelatrvo às seguintes dêclaiaçóes
4.4.1. que cumpre os requisrlos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006,
estândo apta a usufruir do tralamênto favorecido eslabelectdo em seus arts 42 a 49;
4.4.1 1 nos Ítens exclus,vos paÍa pa(icipação de microempÍesês e empresas de pequeno porte, a
assinalaçáo do campo náo" impedirá o prosseguimento no certamel
4 4.1.2. nos itens em que â pârticipaçáo náo íor exclusiva pãra microempresâs e empresas de pequêno
pone, a assinalâçáo do câmpo náo" apenes prociu2irá o eíeito de o licitente não ter direito ao
tralamento favorecido previslo na Let Complementâr no 123. de 2006, mesmo que mcroempresa,
empresa de pequeno porte
4.4.2 que está ciente ê concoÍda com es condiçóês conlidas no Editale seus anexos;
4.4.3. que cumpÍê os requisitos para a habilitação definidos no Editat e que a pÍoposta aprêsêntâda
está em conformidade com âs exigências editâlicias,
444 que inexislem fatos impeditivos peÍa sua hâbrlitação no certamê, ciente dâ obrigatonedade de
declarar ocorréncias postêriores;

rüinulâ do Edhal PíeSáíÊretrórrcô SRP;L Bcrt ConP-Á{AAp7M;
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4.4 5 que náo emprege menoÍ de 18 anos êm t.abalho noturno, pêíigoso ou insalubre e náo empÍêgâ
menoÍ de 16 anos, salvo menor, ê pâíir de 14 anos, nâ condição de apÍendiz, nos teímos do ertigo 7",

XXXlll, da Constituiçãol
446 que a proposta Íor elâboÍada de Íoíma tndependente. nos teímos da lnslrução Normativa
SLTI/MP n0 2 de 16 de selembro de 2009
4.47.qúe náo possur, em sua cadeia produhva, empregados execulando trabalho degrâdante o!
forçado, observando o drsposto nos incisos lll e lv do art. 1" e no inciso lll do art So da Constituição
Fêdeíâl:
4.4 8 que os seÍMços sáo prestâdos por emprêsas que mmpÍovêm cumprimênto de reserve de

cârgos pÍevrsla em ler para pessoa com deÍciéncia ou para reebililado da Prêvidência Social e que

atê;dam às r€gras de acessibrlidâde previstâs na legrslâção, conforme di§posto no êrt. 93 dâ Lei n'
8.213, de 24 de julho de 1991.
4 4 9 que cumpie os Íequisitos do Decreio n 7 174. de 2010. estando epto a usufruií dos cÍitéíios de
preÍeíência.
i.5. A declaÍação ialsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçáo sujeiteÍá o licitante ás sanções
previstâs em leie neste Ediial

s- oa apREsENTAÇÁo oa PRoPosra E Dos DocuMENÍos DE HABlLlraÇÃo

5.1 Os licitanles encamrnháÍão exclusivamênte poÍ mêio do sislema, concomitantemente com os

documêntos de hâbilitaçáo exigidos no edital proposta com a dêscriÉo do objeto oÍeíado e o preço,

até a detâ e o horário islabeÊcidos para abertura da sessáo pública, quando, então, enceíar_se-á

automaticamênte a etâpa de envrc dessa documêntação
5 2. O envio cla proposia. âcompanhadâ clos documentos de habrlitaÉo exigidos neste Edital, ocoÍerá
por meio de chave de âcesso e senha.
;.3 Os licitanles podeÍáo dêixar de apresentar os documentos dê habilitação que constem do SICAF'

assegurâdo aos demâis licitântes o direito de acesso âos dados constantes dos sistemas

àJ Às [4icroempresas e EmpÍesas de Pequeno Po(e deverão encaminhaí ê documentêÉo de

hâbrlrtaçáo, aind; que hala alguma ÍesÍçào dê íegulandade fiscâl e trabalhsta, nos leÍmos do êrt 43'

§ 1" dâ LC n" 123, de 2006.
6 5 lncumbirá ao licilanlê âcompanhar as opereçóes no §istema eletÍônico duÍente a sessáo púbÍce do

Pregão, íicando responsávêl pélo ônus decoíente da pêrda de nêgócios dÉnte da inobsêrvánoâ de

qraÉquer.ensagens.milidas pelo sistema ou de sua desconexáo
5.6 Aié a ebêrt; da sessão pública os licilantes podêÍáo retiraÍ ou substituir â proposta e os

documenlos de habilitação ãnterioímente lnserdos no sistemâi
57 Não seÍá estabelecrda, nessa elapa do cename. odem de classiÍcaÉo entre as propostas

"prr""nt"d"", 
o que somente oconeiá após a @alizaçào dos procedimentos dê negocieção e

julgamento da proposta
'5.8-O"do"r-"nto"qr"ccmpôemapÍopostâeêhabrhlaçãodolicitanlemêlhoÍclassificadosomente

i.iao aÀponitifa"aoi pera avaliâçáo do pregoelro e paía acesso pÚblico apos o encêrramento do

6. DO PREENCHIi,IENTO DA PROPOSÍA

6 1 O licitente deverá enviaÍ sua proposta mediante o preenchimento, no sistemê eletónico' dos

sêguintes cempos:
6 I 't. Valor unitáÍio e lotal do item:
61 2 Marca
61 3 Fabricantel
614 Descrição detalhada do oblelo conlendo as anÍorma@es similares à especiÍcaÉo do Proieto

áaai"o, inaoànao, no qre íoÍ apliiável. o mode/o 
' 
prazo de validade ou de gaíantia'

6 2. todas as especificaçôes do objeto conlidas na proposta vinculam a Contratada'

rvi"úa óo Ed,láÉFresããEretió'i'o sRF;a-l-ait2t ÚÚPIÉaP/MA
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6.3. Nos valores ploposlos estaráo nclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciáÍios,
trabalhistas, tÍibutáÍros comerciais e quaisquer oulíos que incidam diÍele ou indiretamenle no
Íoanecimento dos bens
6.4. Os preços oÍertados tanto na pÍoposta inicÊ|. quanto
íesponsabilidade do hcitânte, não lhê assistindo o dire[o de
de erÍo, omissão ou quâlqueÍ outro pretexto
6 5. O prazo de validêde da proposta náo será iníêrior a

na etapa de lances, serão de exclusiva
pleitear qualqueÍ altere€o. sob alegaÉo

30 «rinta) dlas, a contar dâ datê de suê
apresentâçáo
6.6 Os licitantes devem respeitaÍ os pleços máxmos estabelecidos nas normas dê regência de

conkataçóes públicas íederais, quando partlciparem de licrtaçõês públicas;

6.6.'1. O descumprimenlo das regÍas supramenconadas pêlâ Administraçáo por parte dos contratados
pode ensejar a frscalizaçáo do Íribunâl de Contas da Unráo e, após o devido pÍocesso legal, gerer âs

seguintes consequênciâs assiflaiura de ptâzo paê a adoçáo das medidas nêcessárias ao exato
cumpnmento de ler, nos têrmos do aí 71 lncrso lX da Conslituiçáo; ou condenâção dos agentes
publcos responsavêrs e da enrpÍêsa contratadâ ao pagamenlo dos prejuizos ao eráÍo, caso veÍiÍcãdâ
e ocoÍêncÉ de supeíatuÍamento por sobrepreço na exêcuÉo do contíato

7. DA aBERTURA DA sEssÃo, cLAsslFlcaÇÂo DAs PRoPosras E FoRiruLAÇÃo DE
LANCES

7.1. A âbertura da presente licilaçáo dar_se-á e,n sessáo pÚbhcê po. meio dê sistemâ êletÍÔnico, na

dala. hoÍário e locãl indicados neste Edilâl
? 2. O PregoêÍo veriíicará as propostes apresentadas desclassificêndo desdê logo aquêlas que não

esteiam em conformidâde com os Íeqursitos estâbelecdos neste Edilal. contenham vicios insanáveis

ou não apresentem as especrficâções lécncas exrg das no Proleto Básico
7 2 1 Também seÍá desclâssificada a pÍoposta que rdênníque o licitaflle
7.2.2. A desclassificaçáo sêrá sempre fundamentada e Íêgistrada no srstêma, com ecompanhamento

em tempo real por lodos os participantes
7.2.3. Anão desclassiÍcâÇáo da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contráÍio

levado a efeito na fase de aceitação
7.3. O sislema ordenaÍá automaticamenle as píopostas classiÍicadas, sendo quê somenle eslas
participaÍáo da Íâse de lances
7 4. O sistema disponrbilizará caÍnpo pÍóprio paÍa troca de mensagens enlre o PregoeÍo ê Ôs licitântes

7 5 lniciâde a etapa compêlitiva, os licúanles deveráo encaminhêr lances exclusivamente por mêio do

sistêma eletrônico. sendo rmediatamente informãdos do seu recebimento e do valoÍ consignado no

íegistro.
7.5 1 O lânce deveÍá ser ofertado pelo menor valor total
7.6. Os licitanles podêráo oíêÍeceÍ iances sucessvos observando o hoíário

sessáo e as regras estabelecidas no Edital
7.7. O lic,tante somente poderá oíerecer lance de vâlor inferior ao último por

íixado para abertura dâ

elê ofertâdo e registÍado
pelo sistemâ.
7 8. O intervato minimo de diferença de valores enlre os lânces que incidirá tanlo em rêlaçáo aos

lances intermedrários quanto em reiação à proposta quê cobrir a melhor oferlê deveÍá §er R$ 5 000'00

(cinco mil) reais
i.9. O intervalo entre os lances enviédos pelo mesnlo llcitente não Podeíá ser infe or a vinte (20)

segundos ê o intervalo enlre lances não poderá seí lníerior a três (3) segundos, sob pena de seíem

automâticamente descartados pelo sistema os respectivos lances
7.10 SeÉ adotado parã o enúo de lances no pregáo eletrônico o modo de dlsputa "eberto"- em que os

lÉiêntes apresentãráo lances pub,lcos e sdcessrvos com pÍorrogaÇôes.

7.11Aelapa de lânces da sêssáo pÚblica terá duÍaÇão de dez minutos e após isso seÉ proíogada

automaticamênte pelo sistema quando houver lance ofêÍtado nos Úllimos dois minutos do período de

duraçáo da sessão pública.

úú,râ do Edá - pÉsão Elerôdco5R2 n" lÊ'olJ CFLI'MMP/MA
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7.12 A proÍogâçáo eutomática da etapa de lances, de que tÉtâ o item anteÍior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamenle sêmpiê quê houver lances enviados nesse peÍiodo de prorogêÉo, inclusive
no caso de lances inteírediáfros.
7.13 Não havendo novos lêncês na foímá eslâbelecidâ nos iiens anieriores, a sessáo pública enceÍaa-
se-á êulomatacamente
714 Encêr.ada a fase competitiva sem que hâja a prorrogaçáo âulomàtica pelo slstema, poderá o
pregoeiío, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitÍ o reinicio da sessão pública de
lances, êm prolda consecução do melhoÍ preço
7.15 Em caso de íalha no sisiema, os lânces em dêsacoído com os subitens ânteÍiores deveráo ser
desconsiderados pelo píêgoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada jmediatamente à Secretaria de
Gestáo do Mrnislerio da Economia
7.15 1 Na hrpótese do subrlem anleflcí. a ocoírência será registíada em campo própÍio do slstema.
7 16. Náo sêráo âcertos dois ou mais lances de mesmo vâlor, prevalêcêndo aquelê quê Íoí recebido e
registrado em primerÍo lugaÍ
7'17. Durante o transcurso da sessáo pública. os liciianles seráo inÍoÍmados, em lempo real, do valor
do menor lence rcgistrado, vedada a idenliliceÇáo do licilante
7 18 No caso de desconexáo com o PregoêiÍo, no decoríer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema
eletrónEo poderá permanecer acêssível aos licitantes para â Íecepção dos lances
7.19. Ouando a desconexáo do sistema eletrônico paÍa o pregoeiro persislir por tempo superior a dez
minutos, a sessão públlca será suspensa ê íeiniciada somentê após decoíridas vinte e quatro horas da

comunicaçáo do Íalo pêlo Pregoeiro aos participantes no sitio elêtrônico utilizado para divulgaÉo.
720 O Critério de julgamento adotâdo seÉ o menor preço coníorme deíinido nesle Edilal e seus

7.21 Ceso o licilante náo âpíêsenle lânces concorrerá com o valor dê sua proposla
7.22 Em relaÉo a ilens náo exclusvos paÍa padicipaÉo de microempresas e empreses de pequeno
porle, uma vez encerrada a eiapa de lances, será efetivada a veÍificaÉo automática, junto à Recêita
Federal, do porte da entrdâde empresaíial O sisiemã identiíicaÍá em coluna própria as microempresas
e emprêsas de pequeno porte participanles, procedendo à comparação com os vâlores da primeira
colocadâ, se esta for empresa de maior porie, assim como dês demâis clâssificadas, Para o fim de
eplicêÊse o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nÔ 123. de 2006. regulamentadâ pelo Decreto no 8.538, de
2015
723 Nêssas condiçóes, as propostâs de micÍoempresas ê empÍesas de pequeno porte que se
encontrarêm na faixa de âte 5% (onco poÍ cento) acima da melhoÍ pÍopostâ serão consideÍadas
empaladas com a primerrâ colocâdâ
7.24. A mêlhor clâssificada nos termos do em anlerior teÍá o dÍeito dê encaminhar uma última oíerte
pâre dêsempate, obrigâloriamente em vaioí rnlenor ão da primeiÍa colocada, no pÍazo de 5 (cinco)

minutos conlrolados pelo srstêma, contados âpós â comunicaçâo automáticâ parâ ianto.
7 -25 Caso a mcroempíesa ou a empresâ de pequeno poÍe melhor clâssificada desista ou não se
manifeste no prazo eslebelecido. seIão convocadas ás demais licitanles mÉroêmpresa e emprcsa de
pequeno poÍte que se enconlrem naquelê rntervalo de 5% (qnco por cento), na ordem de classmcâçáo,
para o exêrcicio do mesmo direito, no prâzo êstabelecido no subilem anlenoÍ.
7 26 No caso de equrvâléncie dos valores apreseniados pêlas microempresas e êmprcsas d€ pequeno
porte quê se enconlrem nos inteNaos estabelecidos nos subitens anteriorês, será realizado sorteio
entre êlas para que se dentifique aquela que primeiro poderá âpÍesentâr mêlhor ofeata

727 Ouândo houver propostas beneíiciadas com as maígêns dê pÍêferência êm rêlaÉo ao produto

e§trangeiro, o criténo dê desempate será eplrcâdo exclusivâmente entrc ês propostas que lizeíem jus
às maÍgens de prêferência confoíme regulamento
7.28. Hevendo êvêntual empâte enlre propostas ou lance§, o cÍitéÍio de desempate será aquele
previsto no art. 3", § 20, da Lein" 8.666, de 1993 âssegurando_se a preíerência, §ucessivamente, aos
bens produzidos:
7 28 1 no paisl
7 28 2 por emp.esas brasiieÍês:
7.28 3 por empíesas que invistam en pêsqusa e no desenvolvimenlo de tecnologia no Pai§i

Mt.tr ta do Eúiat -f.es-áo Eletrô"lco ','l'L 2MMPaúa
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7.28.4. por empÍesas que compÍovem cumpamento dê ÍesêÍva de cargos previsla em Iei paÍa pessoa

coÍn a"iiiicncià o, paía reabilitado da Prevdência Social e que atendam às rêgras de acêssibilidade

previstas na legislação
?.Zg iersistinão o empaie a proposta vencedoÍâ será sorteada pelo sistemê eleÍÔnico dentre as

propostas empâtadas
i ãõ Én""tr"à" 

" "t"p. 
de envio de lances da sessáo púbhca o pregoeiÍo deverá encaminhar' pelo

iistl-a elet.on,co, conÍaproposta ao trc anle que tenhâ apresentado o melhoÍ pÍeço, para que seia

ôt,ü;;ü;r.p"ai" ,áaàa a negocraçáo em condrções díeÍenles das pÍeúslas neste Editel'

i.jõi n 
""gáll"'ça" 

seÍá íealizadipor mero do sislêma, podêndo seí acompânhada pelos dêmais

licitantes.
ilàõ à-ó pl."go"ito 

"orbitará 
âo licitânte melhor classificado quê, no prazo de 4 (quatro horas) horas'

unii"l pn5poii" ua"qruda ao últmo lance oíertado após â negocieção reêlizada' acompanhada' se for

o caso, dos documenios complementâres, quando necessários à confirmaÉo dâqueles exigidos neste

Fd âlê rá âoÍêsentâdos
ili. a'p'ã" á ""g*l- 

do píeço. o Pregoe Ío inrciâÍà a fase de âcêitação e iulgamento da pÍoposta

8, OA ACÉITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Enceíada a etapa de negoclaçào o pÍegoelro examlnara a píoposla classificadâ em primeiío lugar

;;,il;;;;ü;;;-oo;"ià e á 
"omà"tit'roáde 

do preço em relaçáo ao máxmo estipulado para

contrâtacão neste Edtlate em seus anexos, obseÍvado o dlaposto no parágÍafo único do art. 7" e no §

9' do arl 26 do DecÍelo n' 10 02412019
g.Z O fi"'tánt" qualiíicado como produtor rÚral oessoa física deverá incluiÍ' na sua pÍoposta' os

L,"ánturi" a"" 
"ontr,ourções 

pÍevrslas no art' 176 da lnstruçáo Normativa RFB n' 97'1 de 2009' em

iJo do oisposto no art i84. rncrso v sob pena oe desclâssificaÇáo

a-ã-óeà aãscgssltlcaaa â píoposia ou o lance vencedoÍ apresentar pÍeço finâl superioÍ ao preÇo

;:xii;i;il &;Gá i{ Àlssrzo:,a -rcu - Plenário) ou quê aprêsentar pÍeço manirestamente

a ã itonsiaera se ,nexequrvel a proposlâ que âpresente prêços globál ou unrlános srmbólicos'

irrisóÍiosoudevalorzero,ncompat'u.,scotoip'eÇosdoslnsumose'eánosdemeÍcado 
acrêscidos

ên.árôôs ârnda oue o alo iánvocatorlo da rrciiaÉo nâo tenha ê$abêlecido limites

;:ilX;;;;;;.ãiui"rãi"à , ,"t"n"lt ê instalaçóes de pÍopíiedade do próprio licitente' para

os qua,s ele ren,.rncre a pãícela ou a lolal'dade oa Íe.rlunêraçáo

ãi'i_" r,ôár"". o" n"""ssidade de suspensáo da sessáo púbhca para a reahzaçâo de diligências' com

vistas ao saneêmento das propostas. a sesá pubhca somenle poderá seÍ Íetniciada mediante aviso

pre"i" ,o 
"Ét"r, 

*r. 
"o 

mínimo vrnte ê qualÍo horas de antecedencra' e a ocoÍréncla sera registrada

em ata;
à !.ãâr"go.i,o poau.a convocar o licitanle para envrar documento dgilal complêmentêr' poÍ meio de

funcionalidadê disponível no .'"t"r", no iráio de 4 (quatÍo) horas.lob pena de não aceitação da

i'3'l",for"ro 
".,u 

o",". rdo pode Ía se Í pr or r ogado oelo P l egoe río por solc aÉo escnla e l ustÍGadê do

ic,tante. iormuUaa anles oe findo o o'azo' e'ormalmenle acerta pelo Pregoelro'

ü;-D;ir"';;;";;;ntos passiveis oe soircrtaÇào pelo Pregoeiro' destacam'se os que contenham

ã" árãà"iriãã" a";ãr"iirr'oi"rt"oo. t"t.-loÀá Áarca. modelo, rrpo. tâbícanle e procedênciâ, além

de oukas informaçôes p"rt'n"n,"" u 
"'urnpio 

oe cahlogos folhelos ou propostas encaminhados poÍ

mêio etêtrônico, ou, se Íor o caso por outlo Ão e pra-zo rndrcados pelo PÍegoeiío. sem píejuízo do

ã",i;;;;;;"É,;;,stema eretrón'co soo pena de nào ace(açáo da pÍoposta'

ã]0. ô]i"it""i" i,i" ,a" áp,u""nt"' o ooc' ento comorouatóriô' ou cr-rlo produto não etendêr aos

rá rámênros tecnrcos pertrnentes 
" ""r;;; 

ié;;,;": i,as'reuas apl,cáre,s não podêíá usufíuií da

;;l;;;;;;ü;;Jpreíerêncra' sem prelurzo das penahdedes câbivers 
.

461 Nêqsâ hroótese bem "o.o "t "ito 
de lnablltaÇáo do hc ante as pÍopostas seÍao

I"irr""'r"-ãã"t. ããiã ,.. de nova aplcaçào da ÍaÍgem de pÍeleréncia

;";-õ;;;;d;;, bnce venceàor rôr oe:crassir'caoo' à Píesoerro êxamrnarà a pÍoposre ou rance

ãruJ**ii..'". """. .ucessrvàmênie na o'dern de classrfrcação
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8.8 Havendo necessrdade. o PÍegoerÍo suspenderá â sessáo. iníoÍmando no "chat" a nova data e
hoÍáÍio para a sua conlrnuidade
8.9. O PregoeiÍo poderá êncaminhar por mero do s6lemâ eletÍónico, conlrapropostâ ao licitante que
âpÍêsentou o lance mers vantajoso com o íim de negociar a oblenÉo de melhor preço, vedâdê â
negociaÉo em condçôes drversas das pÍevrstas nêstê Edrtal.
8.9.1. Também nas hrpóteses eín que o Pregoerro não acertar a proposta e passar á subsequente,
poderá negociar com o licitânte pâra que seja obtido preço melhor.
8.9.2 A negociaçáo será Íêelizada por mero do srstema, podendo ser âcompanhada pelos demais
licitantes.
8.10. Nos ilens náo êxclusivos para a pârticipação de microêmprêsas ê empreses de pêquêno portê,
sempre que a proposla náo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequentê, haveÍá nova
veificação, pelo sistema, da eventual ocorÍência do êmpate ficto, prêvisto nos artigos zl4 e 45 da LC no

123, de 2006, sêgurndo-se a drscip{ina antes eslabelêcida, se for o cáso.
8.11. Encerrada a análise quânto à aceitâção da pÍoposta. o pÍegoeiro veríicâra a habilitaÉo do
licitãntê, observedo o disposto neste Edital

9. DA HAarLrraçÃo

9.1 Como condiçáo pÍevra ao exame da documenlaÇáo de hâbilitaçáo do licitante detêntoí da proposta
classificada em pÍimeiro lugâr, o Prêgoeiro veriíicará o êvêntual descumprimenlo das condiçóês de
participaçáo, especiâlmente quanto à existência de sãnçáo quê impeça a parlicipaÉo no cêrtame ou â
futuaa contrâtâção medlante a consulta aos segurntes cadastros:
I 1 '1 STCAF;
I 1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurioica do Trbunal de Conlas da Uniáo (httDs://certidoes-
apí apps tcu oov bí)
9.1 3. A consulta aos câdâstros será realEada em nome da êmpresa licitanle e tamLÉm de seu sócio
majoritáío, por força do arligo 12 da Lei n' 8 429 de 1992, que pÍevê, dentre as sânçóes impostas êo
resporsável pelâ prálrca de ato de improbidâde âdmrnisttativa, a proóição dê contratar com o Poder
Público, inclusive por inleÍniédio de pessoa juridicâ da qual seja sócio maioÍiláíio.
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Snuação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para veriíicar se houve íraude por parle dâs empresas apontâdâs no
Rêlaiório de Ocorrênciâs lmpedilivas lndiretas
9.1.3.2. A tenlativa de burla será veriticáda por meto dos vínculos societários hnhâs de fornecimento
similares, denlre oulros
9 1.3.3. O lrcitante seÍá convocado para mâniíestação previamentê à sua desclassrícâÉo.
I 1 4. Consletadê a existência de sançáo. o Píegoeiro reputa.á o licilente inabililado, por faha de
condiçáo de participação
9.1 5. No caso de inabilrtâÇáo haverá nova venÍcâÇáo, pelo sistema, da evêntual oconência do
empate ficto, previsto nos aÍts 44 e 45 de Lei Complementer nô 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estâbelecida para aceúáÉo dâ pÍoposta subsequente
9.2. Somente haverá a necessidade de comprovâção do preenchimenlo de requi§itos mediante
apresentação dos documentos originars náo-digtars quando houveÍ dúvrda em Íelaçáo à inlegridade do
documento digitá1.
9.5. Não seráo âceilos documentos de hâbrl açáo com rndlcáçáo de CNPJ/CPF diíerentes, salvo
aqueles legalmenle permilidos
I6. Se o licitanle for a matÍz. lodos os documentos deveÍáo êsiar em nome dá mêtíz, ê se o lictante
íor a filial. todos os documentos dêveráo estaí em nome da filjâI, exceto aqueles documentos que, pela
píópria nalureza, comprovádamenie foÍem emilidos somente em noÍne da mêtíiz.
9.6.1. Serão ace os Íegislros de CNPJ de lclanle mâlriz e ílial com diíerençâs de nÚmeros de
docLrmentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGrS. quândo for compÍovadâ â centralizaçáo do
recolhimento dessás contribuições
9.7 Ressalvado o disposto no item 5 3, os licÍânles deverâo encaminhâr nos termos deste Edital, a
documentação relacionâda nos ilens a seguir peía fins de hâbiliteção:
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I I Habiliteção iurídica:

9.8.1. No ceso de êmpresário indvidual: inscriçáo no Regrslro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junia Comercialda respeclivâ sedê,
9.8.2 Em se tÍêlando de micÍoempreendedor indlvidual - MEI Cêrtiíicádo da CondiÉo de
Microempíêendedor lndivdual CCMEI. cuja âcellaÉo ficará cond€ionada à verificaÉo da

autenticidede no sítio www porlaldoempreendedor gov bÍ.
9.8.3. No caso de sociedade êmpresária ou empresa indNidualde responsabilidade limitadâ " ElRELll
alo consilulrvo, estatuto ou contralo social em vtgor, devidamente regislrado na Junta Comercial da
respecliva sedê, acompanhado dê documento compÍobatório de sêus adminislradores;
9.8.4. inscriçáo no RêgisÍo Público dê Emprêsas Mercantis onde opera, com aveÍbaçáo no Registro

onde tem sede a matÍE. no caso de ser o particlpante sucursal, Íilial ou agéncia;
18 5. No caso de sociêdade simples: inscrição do ato constdutivo no Rêgistro Civil das Pessoas

JuÍídicas do local de suá sêde acompânhâda de provâ da indicâção dos sêus administradores,
9.8.6. No caso de cooperativa âta dê fundêçáo e estátuto social em vgoí. com a ala de essembleia
que o aprovolr, devidamente ânuivado na Junta Comercial ou inscrilo no Registío Civil des Pêssoâs

iurídicás da respectiva sede, bem como o Íegislro de quê tÍaia o art 107 dâ Lêin'5.7&, de 1971;

9.8.7 No caso de agÍicullor Íemrliar DeclaraÇáo dê Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válide, ou,

ainc,a, outros documêntos definldos pela SecÍetâriâ Especial de AgricultuÍa Familier e do

Dêsenvolvimento AgÍário, nos teÍmos do aÍt. 4o, §2'do Decreto n. 7.775, dê 2012
9.8.8. No caso de produtoí Íurâl mâlrícula no Cadastro Espêcifico do INSS - CEl que comprove a
qualificaÉo como produtor Íuralpessoa fisica. nos teÍmos da lnskução Normativa RFB n 971,dê2009
(ârts. 17 a 19 e 165)
9.8.9. No caso de empresa ou socledade estrângelra em funcDnamento no Pais: dêcrelo de

autorizaçáo,
9.8.10 Ós documêntos acima deverão estar acompânhados de todas âs alteraçóes ou da consolidação
Íespectiva.
9 8 11 Tomando

imento

e documentacêo oue comprovc lal declarac.o

iva Daía Em

ffiió. d"r. a ,esoectiru 
"moresa 

co.o condicão de

;aÍticipaaáo aoresentar declaracao dê que tênha sede ou estabelecimênto conveniado na reoião

I9. Rêgularidade Íiscal e trabalhisla:

9.9.1 provâ de inscÍição no Cadastro Nacronâl de Pêssoas JuÍidicas ou no Cadastro dê Pessoâs

Físlcas, coníoÍme o caso
992 prova de Íegularidade íiscal perânte ê Fazendâ Nacional. medlânlê apresênteção de certidáo

expedida conluniamenle pela Secretada da Rece[a Federaldo 8Íasrl{RFB) e pela ProcuÍecloriã_Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), reíeÍente a todos os crédiios lÍibuláÍios Íederais e à Dívida Ativa da

Uniáo (OAU) por elas âdministíâdos inclusive aquêles relativos à Seguridade Social, nos têrmos dã

Portaria conjunta n' '1.751, de O2t1Ot2O14. da Secretário da Receitâ Federal do Brasll ê da

PÍocuradoÉ-Gêral da Fazenda Nacronai
9.9.3 provâ dê regularidadê com o Fundo de Gârênlia do Tempo de Serviço (FGÍS);
994 prove de inexistênc a de débitos inâdimpldos perante a lusliçâ do trabalho mêdianlê a

aprêsentação de cênidáo negâtva ou posillvâ com eÍeto de negatryâ, nos termos do Íitulo Vll-A da

ionsolidação das Leis do Trabalho aprovâda pelo Dêcreto'Lei n' 5.452, de 1'de maio de '1943;

9.9.5. prova de inscriçào no cadastro de conlírbuintes estadual. relativo âo domjcílio ou sede do

licitante peírnênie ao seu Íamo de atrvidadê e compâtível com o oqeto contralua,;
9.9.6. prova de Íegularidade com a Fazendâ Esladual do domicílio ou sede do licitânte, relativê à

atividadê em cujo exêrcicio contíata ou concoÍíê,
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9I7. câso o licilente se,a considêrado isenlo dos tributos esladuais íelacionados ao objeto licriatóÍio,
deverá comprovaÍ tal condição medianle declaÍaÇáo da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou
outÍa equivalente. nê Íorma dâ leii
99.8.pÍova de rêguleridâde com a Fazenda Munrcipai do domicilio ou sedê do lrciiânle, relaliva à
etividâde em cuio êxercício contrata ou concoÍre
9 9.9. câso o licitente detênlor do menoÍ preÇo seja qualificado como microemprêse ou empresa de
pequeno porte deverá âpresentâÍ toda a documentaÇáo exigidâ pêrâ êfeito de comproveçâo de
regulandade frscê|. mesmo que esta apíesênle alguma reslriçáo sob pena de inabiliteçào.

9.10. QualiÍicaçâo Econômico-Financeira

9.101. certidão negativa de Íalência expedida pelo distrib u idor da sede dê pessoa juridica;
9102.balanço patrimonial e demonslrações conlábeis do último exercício sociê|, já êxigivois ê
apresenlados na Íormá da lei, que conrprovern a boa siiuação financêira dâ empresa, vedada a suâ
subsiituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizâdos poí indices oficiais
quando encerGdo há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposla;
910.2 1.No caso de fornecimenio de bêns para pronta entrega, não seÉ exigido dâ licitante
quâliíicada como mEroempresa ou empresa de pequeno porle, á âpÍêsentâção de belanço pakimonial
do úllimo exercício financeiro (Art 3" do Decreto nô 8.538, dê 2015):
910.2.2 no caso dê empÍesa constituida no exerciçio social vigênle. admile se a apresentação de
balanço pâtíimonial e demonstraçôes contábeis referentes eo periodo de existência da sociedade;
9.10.2.3 é admrssível o balanço inteÍmediário se decorreÍ de lei ou contíato social/estatuto soctal.
9.10.24. Caso o licitânte seja cooperaiiva, tais documentos deverâo ser âcompenhados da últtma
auditoria contábrlJinancería, confoírne dispóe o âÍtigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma
declarâção. sob as penas da lei, dê que tal âuditonâ não foi êxigide pelo órgão fiscalizadol
9.10.3.A comprovaÇáo dâ súuâÇáo finenceira da empresa sêÍá constalada medianle obtenção de
indices de Liquidez Gerâl (LG), Solvêncla Geral (SG) e Liquidez CorÍente (LC), superiores a 1 ( um)
resultântes da aplicação das fórmulas

LG=

SG=

LC=

Passivo Crrculante + Passivo Não Crrculante
Al vo Circu ânle + RealizávêJ a Lonqo Prazo

j -. . ;'.',.-: i,ij

Passivo Circuiante + Passivo Náo CÍculante

Atrvo Circulânte

9 '10 4 As empresas que apresentarem rêsultado rnferior ou iguâl ê í(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG) Solvência Gêral (SG) e Liquidêz CoÍrente (LC), deveráo comprovar, considêrados
os riscos para â AdmrnistraÇão

9 11. Quãlificação Técnica

I 11.1 Comprovaçáo de aptidão paÍa o fornecrmênto de bens em caracteÍisticas, quantidades e prãzos

compatíves com o objeto dêstâ l€itâçáo, ou com o item pertinentê, poÍ meio da apre§êntação dê
etestados fornecrdos poÍ pêssoas juridicas de direito público ou pflvado

911 11 O(s) atestado(s) ou declaÍaçáo(ôes) devêrá(ão) ser apÍesentado(s) em papel limbrado,
contendo o nomê/razáo soÔal, CPF/CNPJ, endereço, telefone ou qualqueí outra íorma parâ quê o
pregoeiro e equipe de aporo possam valer-se alí3vés de conteto com os atestadores Deverá(ão) estâr
assrnado(s) ou rubricâdo(s) contendo o nome do emilentê que o(s) subscreve(em)
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9.11.2. Qualquer iniormâção incompleta ou inveÍidica constante dos documentos dê qualificaçáo
técnica apurada (ceso necessáÍio ou/a vonlade do pregoerro) pêla CPL (Pregoeiro e Equipe de Apoio),
mediante simples coníerência, lmplicará á inabilitaçáo da respectiva lic ante.

9.113 Reglsiro do responsáveltécnico junto ao Consêlho Regionâl compeiente à caiegoÍiê

9.11.4. CompÍovaçâo dâ lrcltante de que possur em seu quadro pêímanente, na data prêvistâ para

entreqa da proposla, Responsável Técnico de nível superior devêndo ser compÍovadâ sua graduação
pelo diploma de nivel superior do curso de bacharêlado em Famácia_Bioquímica, com foÍmação de
acordo com a Resolução do Conselho Federal de Educaçáo 'CFE'A4 de 01107h969; diploma do
curso de bachârêlado em FaÍmácia com foÍmaçáo de acordo com a Resolução CNE/CES n0 2 de
19tO2t2OA2 ou drploma do curso de bacherêlado em Biomedicinê, de inslituiçáo de ensrno supeÍror
devidamenle reconhecida pelo órgão competente. ou ouiro documento de habilrtaçáo comprobatório
em conformidâde com a legislaçâo vgente

911.5. Deciaraçâo dê que possur os equipamentos reagenies, maiêriãl de consumo e insumos
necessários a serem disponibilzados para a pÍestação dos serviços, nos termos e condiçõês
estâbelêcldos neste Editâl e seus anexos, devendo ser marcado nâ plataforma comprês públicas o
atendrmenlo â tal dec aracáo

9.11.6 Declaraçáo dâ êmpresa ic(anle de qüe somenle ulilizâ equipamentos semi auiomatizados e

automatizâdos, e insumos tâl corno reagentes, €gistrados e liberâdos pêla Agência Nacional de

Vigiláncia Sanitária - ANVISA devendo ser marcado na plataforma compras pÚblicas o ãtêndimênio a

ial declaraçâo

9.11.7 Atestado de visita 1écnlca ao local da presiação dos serviços emiiido pelo Hospital Municipâl de

Alto Alegre do Pindêrê e Unidades BásLcas de Saúde, ou DeciaraÇão Íormal, assinada pelo

responsável legal pela empresa, sob as penalidades da lei de quê lem pleno conhêcimento das

condiÇões e peiuliandades rnerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por

esse ialo e iníormando que náo alegará desconhecimento para quaisquer questionamentos futuros que

enseiem avenÇas técnicas ou financeiras com c Í\runicipio de Alto Alegre de Pindaré.

9.1'1.8 O lictánte enquadrado como microempreendedor rndividual que pretenda auíerir os benefícios

do tratamento diíerenciado previslos nâ Lei CompleÍnentar n 123, dê 2006, esiará dispensado {a) da
prova de inscrição nos cadasiros de contriburntes estadual e munlcipal e (b) dê apresenlâção do

balanço paÍrmoniale das demonstraçôes contábêis do Último exercíclo.

9.119. A existência de restrrção reairvemente à íegulardadê íiscal e trabalhisiâ náo impedê que a
licitante qualficada corno miôroempÍesa ou empresa de pequeno porle sêja dêclaradá vencêdorã, umâ

vez que atenda a todâs as demais exigências do edital

9.11 10. A declaração dc vencedor êcontecerá no momento imediaiamêntê posteÍior à fase de

habilitação

9.11 11 Caso a propostâ mars vaniaiosa sela oíeriada por hclânie qualificadâ como microemprcsâ ou

empresa de pequeno poÍte, e Lma vez co(slâlâda a exislência de elguma restliçáo no que tangê à
regularidâde flscal e trabalhista a mesma será convocada paÍa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis' após

a ãeclaração do vencêdor comprovar â Íegularrzação O pÍazo poderá sêÍ prorrogado por igual
pêríodo, a cr erio da admin straçáo pÚblica. qLrando Íequêrida pelo licitante' medianle apresentaçáo de

lustiíicaiiva.

9.11.12. A náo-rêgularizaçáo fisca e irabalhista no prazo previsto no subiteÍn anteÍior âcârrêlârá a
inâbilitaçáo do liaitante, sem preiuízo clas sançóes previsias neste Edital, sendo fâculiada a

convocáçáo dos licitantes reÍnanescentes na ordem de classificação Se, na ordem de classificação,
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sêguir-se outra microempresa empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
rêslrição na documentaçáo fiscale lrabalhlsta. seÍá concedido o mesmo pGzo paÂ .egularizaçâo.

9.11.13. Havendo necessrdade de analisaí mrnucrosamente os documenlos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessáo, rníormando no "chal' a nova datâ e horário para a continuidade da mesma.

9.11.14. Será rnabiiúâdo o liciianie quê náo comprovar sua habililação, seja poÍ não apresentar
quâisquer dos documentos exigrdos, ou apresentá-los em desacordo com o €stabelecido neste Edital.

9.11.15. Nos itens não exclusivos a microemprêsas e empresas de pequeno poíte, êm havêndo
inabilitação, haverá nova veriíicaçáo. pelo srsiema. da evenlual ocorréncia do empâle fic-to, píevisto nos
ârtigos zl4 ê 45 dâ LC n" 123, de 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida para êceíaÉo dá
proposiâ súbsequênte.

9.11 16 Constatado o âtêndimento às exigéncras de habil[aÉo fixadas no Edital, o licjtante será
dêcleredo vencêdor

í0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10 1. A proposte Írnal do licitante declarado vencêdor devêÍá ser encaminhada no prâzo de 4 (quatro)
horas ou outro íixado no momento da sessão para o e mail cp alloaleorep@omâii com ou para a sede
desta prefe ura localizada na Avenida Joáo Xlll. s/n centÍo, CEP 65 398-000, a contar da solicitaçáo
do Pregoeiro no sislema êletÍónico e deveaá
10.1.1 Ser redigida em lingua portuguesa. datrlogíaíedâ ou digÍlada. sem emendas, rasurês.
entrelinhas ou ressalvas. devendo a úllima folha ser âssrnadâ e as demâis rubÍicadas pelo licitante ou
sêu representanle legal
10 1 2. Conter os dados pelo responsável pela êssrnâturâ do contíato êssim como a índicaçáo do
banco, número dâ conta e agência do licitantê vencedor, paÍa fins de pagamento.
10.2 A propostâ frnál deverá ser documêntedê nos autos e será levada em consideÍação no decorer
da execuçáo do contralo e aplicaçáo de eventual sançáo à Contratâda, se for o caso
102.'l.Todas as especificâçóês do objelo contidas na proposta, tais como mârcê, modelo, tipo
íabricante e procedênciê unculam â ContÍatada
10 3 Os preços deverão seÍ expÍessos eÍr moêda corrente nacioflal o valoÍ unÍário êm elgarismos ê o
valoÍ global em algarismos e por êxtenso (aÍl 5' da Ler n" 8.6m/93)
10.3.1. Ocorrêndo dvergência ênlre os preços un ános e o preço global, prevalecerão os pnmeiÍos, no
câso de divergéncE entre os valores numéflcos e os váloÍes expressos por eíenso, prcvalecêráo
êstes últimos.
10.4 A ofertâ devêrá ser firmê ê precrsa, hmdada, Í1goíosêmentê, ao objeto dêste Edital, sem conter
altemativês de preço ou dê qualquer outra condiçáo que induza o julgamento e mais de um resultado,
sob penâ de desclassificaçáo
10.5. A proposla deveÍá obedecer aos termos deste Edrtal e seus Anexos, náo sendo considerada
aquela que não corresponda às especiícaçóes ali conlidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
ouko licitantê.

1í. DOS RECURSOS

111 Declarado o vencedor e decoríida a Íêse de ÍegularizaÇáo fiscal e trebêlhisia da licitante
qualificadâ como micíoemprêsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
para que qualquer hcitantê manríêste â intençáo de íecorrêr de Íorma molivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recon'er e por quars ílotvos, em campo píóprio do sislema.
'112 Havendo quem se manifeste. câberá ao Pregoerro vêrificar ê tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, peÍâ decidrÍ se admile ou náo o Íecurso, fundamentadamêntê.
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11.2.1. Nesse momento o Preqoefo não adentrará no ménlo rêcursa], mas apenas verificará as
condições de admissibilidãde do Íêcurso.
112.2.A, Íalla de manifeslaçáo molivâda do lciiante quanlo à intençáo de recorrer ímportará a
decadência dessê diÍêúo
11.2.3. Uma vez admitido o recuíso o recorrente ierá, a partir de eniáo o pÍâzo de três dias para
âpreseniar as razóes, pelo sistenra eletÍônlco ficando os demais licilantes, desde logo, iniimados paÍa,
queÍendo, apresentarem conirarrazóes também peo sisiema elêtrônico, em oulros tlês dias, que

começaráo a contâi do iérrnino do prazo do recoffente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
êleÍnentos lndispênsáveis à defesa de seus inleresses.
11.3 O acolhLmento do recurso invalda iáo somente os âios insuscetíveis de aproveitamento.
1'1.4 Os autos do processo permaneceráo com vrslâ franqueada aos interessâdos, no endereço
constênle neste Edital

12. DA REABERTURA DA SESSÁO PÚBLICA

'2.1 A sessào pub|ca podeÍá seI reêbe la.
12.1.1 Nas hipótêses de provimento de recuÍso que leve à ánulaçáo de atos ânteriores à
realização dâ sêssão pública precêdente ou em que seja anulada a própÍia sessão públicê,

sjtuâÇáo êm que seráo repeiidos os atos anu ados e os que dele dependam.
T21.2. Ouando houver erTo na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitante
declarado vencedor náo assinar o conlralo, não retirar o lnslrumenlo equivelente ou não
comprovar ã Íegulârizaçâo fiscal e trabalhlsta, nos iermos do aí. 43, §1" da LC no 12312006
Nessas hipóteses seÍáo adotados os piocedirnentos imedratamente posteriores âo encêrramenio
da etapa de lances
12.2. Íodos os licitanies reÍnânescentes deveráo sêr convocados parê acompanhaí â sessào
reâberla.
12.2.1 A convocação se dará por meo do srstema elelrônico ("chal'), e_mail, ou, alnda, fac_

simile, de acordo com a Íasê do procedrmento licilatór o
12 2.2. A canvocaçào leita por e-mail ou fac'simile dar_se_á de acordo com os dados conlidos no

SICAF, sendo responsâbLlidade do licrtanle mânler seus dados câdasirais atualizados.

í3. DA ADJUDICAÇÃO É HOMOLOGAÇÃO

13 1. O objeto da llcitação será adiudrcado ao lictante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro. càso
não haja interposiçáo de recurso ou oêla airtordâde competente, após a regular decisáo dos recursos

apresentados
132.Após a fâse recursal conslâtada a regulaioade dos atos pratcados a autoÍidade competente

homoloqaÍá o procedimenio licitatório
13.3 Após a homologaÇão da licitação, o regrstro de preços observará, entre oulras as seguintes
condiçóes
a) seiá incluído, na respeciiva ata, o registro dos liciiantes que aceitaÍem cotar os bens com preços

iguâis ao do licitante vencedoÍ na sequência da classiÍicação do cedame
b,-) o prêço reglstrado com indlcação dos foÍnecedores será divulgâdo no PoÍial dâ Pl\rAAP ê ficârá

disponibilizado duÍanle a vlgênciâ da ata de reg slro de prêços, e
c) a odem de classiflcâçáo dos lictanies ÍegisiÍados na âla deverá ser respeitada nas conkâtaçôes.

13.4. O Íegistro a que se refere o ilem ânlerior lern por objêtivo a íormaÇáo de cadastro dê resêrva, no

casode êxclusáo do prmeÍo colocado da âla nas hipóleses prêvistas nos arts.20 e 21 do Decreto

7 892t2013

13.5 SeÍão registrados na ata de íegistro de paeÇos nesta ordeÍn:
a) Os preços e quantitaiivos do licitante ma s bem classificado duranle a etapa compêtitivai
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b) Os preços e quentitativos dos lic,têntes que lrverem aceilo cotâr seu foínecimento em vâlor iguêlêo
dô licitântê mâis bêm clâssflcedo:
c) Se houver mais de um lrcitante na sítuaçáo de que trêtâ e alínea'b'. seráo classúcâdos segundo a
oídem da última propostá apresênlada duranle a íase competiliva.

14. DA GARANTTa DE ExEcuÇÃo

14.'1. Sêaá exigida a garanlrâ conkatual, no monlantê dê 5% (cinco por cenlo) do vâlor anual estimado
do cont.ato nos termos do aÍtiqo 56 dâ Ler n'8666/1993, podendo a Conlratâda optar por uma das
opções prevlstâs nos inc sos do § 1" do ârtrgo ecima mencionado.

,I5. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENÍO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologâqáo da ircnaçáo, em sendo Íealizada â contÍâlaçáo, será íirmêdo Termo de
contrato ou em,trdo rnskumênto êquivalente
15.2. O adjudicatário leíá o pazo de 3 (trés) dias útei§, contâdos a pâdiÍ de data de sua
convocaçáo pâra assinâr o Termo de Contrato ou aceitaa inslrumenlo equrvâlenle, conforme o

ceso (Nota de Empenho/Carta Conirato/AutoÍizaçáo), §ob pena de decair do direito à conlratação,
sem prêjúizo das sanções prêvistas neste Editâ1.

15.2 1. Alternativâmente à convocação para compareceÍ perante o órgáo ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou âcêite do rfislrumento equivalente, a Administrâção podeÍá
encaminhá-lo paía assinâturâ ou aceite dâ AdludicatáÍia medlante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio elelrÔnico, pêra que seja ãssinado ou acêito no prazo de 3

(líês) daas, a contaÍ dâ data de seu recebrmenlo
15.2.2.O prazo previsto no subitêm anlêílor poderá ser prorrogado, por iguâl pêrÍodo por

solicitação justiíicâde do adjudicâlário e âceita pelâ Administraçáo

15.3.O Aceite dâ Nola de Empênho ou do rnskumento equivalente, emltida à empresa
âdjudicada, implicâ no reconhecimênto de que
15.3.1. Íeferida Nota está subslituindo o contrato aplicandô_se à relaçáo de negócios ali estabelecicia

as disposiçó€s da Lei n'8.666, de 1993.

15.3.2. a contíatade se vrnculâ â suâ proposta e ás pÍêvisóes conlidâs no edital e seus anexos;
15.4. a contÍatáde reconhêcê que as hipóteses de rescisâo são equelas previstas nos artigos 77 e 78

da Lei n' I666/93 e reconhêce os diíeiios da AdministÍaÉo prêvistos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

155 O contrato resujtânte do prccesso licltatóíio têrá vigência a parirr da data de assinatuÉ do

conlrato que deverá têr vigência de atê 31 de dezembro de 2020, proÍogável coníorme pÍevisão no

instrumento conlratual ou no Proieto Básico.

155.1 Previamente à contralaÉo a AdmrnistÍaçáo íealizaÍá consultâ âo SICAF para identificaí
possível suspensáo lemporáíia de pârticrpaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade, proibrção

de contratar'com o Podêí PÚblico. bem como ocoÍrénciâs impeditivâs rndiretâs, observado o disposto

no art 29, dâ lnsiruçáo Noímativa n" 3. de 26 de âbril de 2018, e nos teÍmos do art 6', lll, de Lei n'
10.522, de 19 de iulho de 2002, consulta préviâ ao CADIN
15.6. Nos casos em que houver nêcessdade de assinatura do instrumento dê contÍato' e o íomecedor

não estivêr inscÍito no SICAF, estê deverá proceder âo seu cadastramento, sem ônus antes dê

contrataçáo
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156.1 Na hipótese de irÍegulândâde do Íegrstro no SICAF. o contratado deverá regularizar a sue

siluaÉo peranle o câdâstro no prazo de alé 05 (cinco) dias Úteis, sob penâ de aplicaÉo das
penalidades pÍevistas no edrlal e anexos.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Ata de Regstro de Preços náo obriga a PMAAP a fjÍmâr as conlrâtaçóes qúe delas poderão

âdvir, facultando-se ê realização dê licilação especiÍica para a aquisiÇão prêlendida' sendo assegurada
ao beneÍiciário do Íegistro a pÍefeÍência de íoÍnecrmênto em igualdade de condiçóesl

16.2. O pÍeço ÍegistÍedo e a indicaÉo das respeclivas empresas fornecedoras serão divulgados em

meio elêtrônico, duÍante a vigência da Atâ de RêgistÍo de Preços no Portal da PMAAP.

16.3 A PMAAP íará moniloÍamenlo dos preços regrstradôs, podendo estes seÍ revislos em deconência

de eventual rêduÉo ou êlevaçao. de forma a manleÍ atuãlizados os valores praticados no mercado:

confoÍme aÍligo 5", lV do Decreto N 7 892/2013

16.4. A vigência dâ Ala de Rêgistro de Preços é de 12 (doze) mêses. contado da sua assinatura;

16.5. A partir da vigência dâ ARP o fornecedoÍ íica obrigado ê cumprÍ na integra, todâs as condiçôes

estabelecidas, íicando sujeito inclusve às penalidades pelo descumprimênlo de qualquer de suas

cláusulas;

16.6. A assrnetura da ARP eslá condicioneda á venficâçáo de todos os requisilo§ de habilitaÉo de

licilanle vencedoral

16 7 E vedâclo efeluar acréscimos nos quantilativos fixados pelê alê c,e registro de preços, inclusive o

âcréscimo de que trata o § 1' do art 65 dâ Lei n' 8.666, de 1993 (ârt 12,§10 Decreto Federal n'
7892DO13).

16.8 Homologado o resultado da licitação, os íornecedores classiÍicâdos, obseNado o di§posto no art

11, seráo c;nvocados para assinar a ala de registro de paeços dentro do pÍazo e condiçôes

esiabelecidos no inslrumento convocatório podendo o prazo ser pÍorrogado uma vez, por igual

período, quendo solicítado pelo fomecedor e dêsdê que ocora motivo justiíicado aceito pela

adminisiÍâÉo.

16.9. É facultado à admintstraçáo, quando o convocâdo não assrnar a ata de registro de preços no

prazo ê condiçóes esiabelecidôs, convocar os lcitantes rêmafiescentes na ordem dê clêssificaÉo,
para fazê-lo em igual prâzo e nas mesÍnâs condiçõês pÍopostas pelo primeiro classfÉado

16.10. A ala de rêgistro de preços impllcaÍá compromisso de íomecimento nas condiçóê§

estabelecidas. apôs c-umpridos os rêqúisitos de publicidade. A recusâ lnjustrficada de fornecedor

classiÍicâdo em àssinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das

penalidadês lêgalmente êslabêlecidês.

16.11 A contratação com os forneceCores registrêdos será Íormalizada pelo órgáo interessâdo por

antermédio de insirumenlo conÍaluai. emrssãó de nota de empênho de despesâ. autorizâção de

compra ou oulro instrumenlo hábrl confoÍme o aí 62 da Lei no 8.666 de 1993

16.'12. A existênciâ de preços regiskados nâo obnga a adminislraÉo a contratar' facultando-se a

reatiãçao oe licitaçao eipetifica iara â aquisiÉo pretendida, assegurâda prefêrência êo fornecedor

íegistrado em igualdade de condições
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í7. DOS PRAZOS E CONDrÇÕES DE EXECUÇAO DO OBJETO CONÍRATAOO

'17.1. O contÍelo Íesultante do processo licitalório lêíá vigência aié 31 de Dezembro do ano em
quê Íor assinado o contrâto.
17.2. O prazo de execuçáo sê darà conÍoÍme termo de reÍerência
173 Toda prorÍogação de prazo deverá seÍjustiÍcadâ por escrito e previamenle autorizada pela
Prefeitura Municipal de Allo Alegrê do Prndaíé, devendo a solicilaçáo ser êncaminhada até 10 (dez)
dias ântêÍiorês eo vencimento do prazo de execução estipulado.

í8. REAJUSTAMENTO ÊM SENTIDO GERAL

181. As regras aceÍca do Íeajuslamento em sentido gerâl do valoÍ conlralual sáo as estabelecidas no
PÍojeto Básico. anexo a êste Edital.

18.2. O preço contrarado é fixo e irÍealustável

18.3. Eventuâis âlterâções contraluais regeÊse-áo pela disciplina do art 65 da Lei no 8.666, dê 1993.

18.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acíéscimos ou
supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco poí cento) do valor inicial
atuâlizado do contralo

'18.5. As suprcssóes resuliantes de acordo celebÍado êntÍe as partes contratantes podeÉo exceder o
timite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do vâlor rnicial alualizado do conÍato

DAS OBRIGAçOES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1. As obrigações da ConiÍatantê e de Contratada são as eslabelecidâs no Píolêto Básico.

DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

1. As regras acerca do pagamento são as estabelecdas no Prqeto Básico, anexo a este Edital.

2í. OAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS.

2í.'1. As sançóes adminEtrativas são as estabelecidas no Projeto Básico.

22. DA IT,IPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECI IENTO

22.1. Alé 02 (dois) dias úteis anies dâ dala desrgnada paÍa a aberlurê dá sessão pública, qualquer
pessoa podera impugnaÍ esie Edital
22 2. A impugnaÉo pode.á seÍ Íealizada poÍ forma elelrônica, pelo e-mail çB]3.l9eleglep@.S!Oa!§q[,
ou por petição dirigdâ ou protocolada no endereço situêdâ na Ruâ Presidente Médici s/n, Ceôtro, Alto
Alegre do PindaÍé ' MA, náo têndo êfeito suspensrvo
22.3. Caberá ao PÍegoeÍo. auxiliâdo pelos responsáveis pela elaboraÉo destê Editale sêus anexos,
decidir sobÍe a impugnaçáo no prâzo de alé dols dias úteis contados dâ dete de recêbimento da
impugnaçáo.
22.4. Acolhida â impugnação, seÉ definrda e publicâdâ nova data para a realização do ceÍtêmê.

í9.

'19

20.
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pRErEruna MUNrcrpaa DE ALÍoaLEGRE DoptNDARÉ -MA
Av. Joào Xxlll, SIN - CêntÍo
CNPJ: 01.6'l 2.832,l0001 -21

22 5. Os pedidos de esclareomenlos refeÍenles a este processo licrtatório deverào ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) diâs úteis ântêrio.es à data designada para abertura da sessão públicâ,
exclusivâmenle poÍ meao eleÍônico via internet, no endereço indicado no Edital
22 6. O pregoeÍo responderá aos pedidos de esclarecimenios no pÍa2o de dois dias úteís, contado da
data de Íecebimento do pedido. e poderá íêquisitaÍ subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edilale dos ânexos
22.7. As impugnaçóes e pêdidos de êsclârecimêntos não suspendem os prazos previstos no certame.
22 7 1. A concessêo de eferto suspensivo à impugnaçáo é medidâ excepcionâl e deverá ser motivada
pelo pÍegoerÍo. nos aulos do procêsso de tlctaÇáo
22.8. As resposlas aos pedrdos de êsclârecimentos serão divulgedas pelo sistemâ e vinculaÉo os
participantes e a êdmrnislrêçáo.
22.9 As lmpugnações e Pedidos de Esclârecimento dêvem conler necessariamente a Râzão Sociâ|,
Número do CNPJ ou CPF EndeÍeço Completo e Nome Completo e CPF do Rêprêsentantê Lêgâ|.

23. DAS D|SPOSTçÔES GERATS

23.1. Da sessão púbhca do Prêqáo divulqeÊse-á Ala no sistema eletrônico
23.2. Não havendo expedrente ou ocorrêndo qualquer falo supeÍveniente que impêça a reâlizaçáo do
certáme na dala marcada, a sessáo será automâticamente Íansíerida para o primeiro dia útil
subsequente. no mêsmo horário anteÍiormente estabêlecido, desde quê náo ha,a comunicâção em
contráno, pelo Pregoerro.
233 Todas âs refeÍências de tempo no Editâ|, no aviso e durante a sessão públicê observarâo o
hoíário de Brasilia - DF
23.4. No julgamenlo dâs propostas e da habilitaÉo. o Pregoêiro poderá sanar erÍos ou talhes que não
allerem â substância das propostas dos documentos e suâ validade juÍidica, mediante despacho
fundamenlado, regislrado em âtâ e âcessívei a todos, aiÍibuindo-lhes vâlidâde ê efiúcia paÉ fins de
habilitâção e classiíicaçáo
23 5 A homologaçâo do resullâdo dêstâ licilâção não impiicará dúeto á contíataÉo.
23.6 As normas disciplinadorâs dâ licilâçáo seráo sempre interpÍetadas em lâvor de ampliaÉo dâ
disputa entíe os interessados. desde que náo comprometam o inteÍesse da Administração, o principio
da isonomia. a finalidâde e a segurança da conirâtâÇáo.
237 Os liciiântes assumem lodos os custos de prepaaaÉo e apresentaÉo de suas propostas e ê
Administíaçáo não será, em nenhum caso, Íesponsável por esses custos, independentemente da
conduÉo ou do resullado do pÍocesso licilatório
23.8. Na contâgem dos prazos estabêlecidos neste Edttal e seus Anexos, excluÍ-se_á o dia do inicio e
incluir,se-á o do vencimento. Só se iniciam ê vencem os prazos em dias de €xpêdiente na
Administração
23 9. O desalendrmento de exigências foÍmais não êssenciais não impoÍtará o afastâmento do licilante,
desde que seja possivel o âpÍove âmenlo do alo, observados os pnncipios da isonomia e do intêressê
público
23.10. Em caso de diveÍgência enlÍe disposiçóes deste Editâl e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, pÍêvâlecerá as deste Edital
23.11 O Edital está disponibilizado, nâ integÍa, no endereço eletrônico

94Ú4!_p9lleldeç.QlnEÍaqp.u!ljçgs.!.Q!0u, e também poderá sêr obtido no €nderêço
cpl.altoalêgrep@gmail.com, nos dias úteis no horário das 08 hoÍas às 12 horas, mesmo êndêreço e
período no qual os autos do processo adminislrativo permanecerão com vista íranquêade aos
interessados.
23.12 lntegÍam este Edital, paÍa lodos os írns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TeÍmo de RefeÍência
ANEXO ll - lúodêlo de Declaração
ANEXO lll- l4odelo dê Proposta Comercral
ANEXO lV - irinute da Ata de Registro dê Preço
ANEXO V- ['linuta do Contrato

Mindá do Ediral - PÍêqáo Ererrôôico sRP n" ,_/2c23 CPL'PMAAP/IVA
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DO OBJETO

I 1 Contíataçáo de empresâ Paía
exames, do tipo analisê citopatologia e
espêcificações e quantidades eír anexo

prestaçáo de serviÇos, sob demanda, para rêalização de
enâtomopatologia, à serem fornecidas de acordo com as

2. DAJUSTIFICAíVA

21 Considerando o que drspôe a Consuurção Federâl de 1988. em especial o seu artigo 196, a
saúde é dirêito de todos e deveÍ do Eslado, garantido medianle polilices sociâis ê econÔmrcas quê visem à
rêdução do risco de doença e de outros agravos e ao âcesso universal e lgualrtário às açóes e seÍviços pâra

sua promoçáo, proteção e recupeÍâção

2.2. A ler 8.080. de SetembÍo de 1990 quê clrspõe sobre es condçóes parâ a pÍomoção, protêçáo e
recuperaçáo da sâúde, â organrzaçáo ê o funcionamenlo dos servrços correspondêntes.

2 3. A necessrdade de alendtmento de servlços especiâlizados coníoímê os parámetros de portaria

no. 1 097 de 2006

2.4. A Portaria/GM 1101 de 2OO2 que estabelece os parâmetros dê cobertuÍa êssistenciais

2 5 A PortâÍiâ GMIMS 399 de Íevererro de 2OOO que estabelece es Diretrizes Operêcionais dos

Paclos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestáo compÍomisso enlre os gestores do SUS em torno das
prioridaàes que apresentam impaclo sobre a stuêçáo de saúde da populâçáo; e Estabelecê diretrizes para

a gestáo do sistêma nos aspectos da Descentralizaçâo Regionalizaçáoi Financiamento; Planejamento:

Põgramação Pactuada e lntegrada' PPI Regulação Particlpaçáo e controle Social; Ge§táo do trâbâlho e

Educaçáo nâ Saúde

2 6. Os Exames LaboÍatoÍiâls sáo necessános como apoio pârâ d69nóstico de inÚmeras patologiâs,

essim sendo. a contrataçáo de Laboratórios para a pÍestação de serviços de Análises Clinicá são

indispensáveis, como insiÍumento pare complementar a asslstência médco_ambllatoÍial íêalizada nas

Unidades de Sâúde do lúunicípo de Aito AlegÍe do Prndare, bem como no Hospital Municipal e Pronto

Atendimento lúunicipal.

2.7 A Secretaria l\Iunicrpâl de Saúde cle Allo Alegre do Plndaré náo possui cêpacidade inslalâda
pere realizar os exemes especiaizados de Análises Clinicâs advindos do IUunicípio.

2.8. Ouanto à exigência de locallzaÉo está se Íaz necessana lendo em vista a obtenÉo dâ

proposta meis vantâiosâ pãra o Municipio de Ailo Alegíe do PindáÍé, pois. se e distância entre a sede do

Municipio e a Contratada for grande pode ocâsionar sm alraso na colêta e entregâ dos exames

2.9 O lúunicípio de Alto Alegre do PÍrdare. poÍ meio da SecrotaÍia À,unicipâl de Sâúde resolve

contraiar pessoaiurídica para a pÍestaÇão dos serviços dê exames leboratoíiais'

úã;ããã?in.r - Fiesao ebtÍonico sRp n^ ]IiO23, CPL /PMAÀP/MA



3,, OOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÔES

3 1 As empresas rnteressadas em apresentar proposta paÍa o foÍneomento do obieto deveráo

atender, rigoÍosamente âs especúcações, quanlidades e Unidade deflnidas abaixo:

Wb;;
pREFEtruRÀ Ml.,NÍitpaLoE ÁLro a!ÉGRE Do PINDARÉ - MÀ

Àv. Joào xxlll, s/N - cêntro
CNPJ: 01.012.832/0001-21

MiÍuta do Edit, - áo Ere-I,ÔiÉo SlrP "'

Folhas no

Processo no

Rub|ca no

LorE r - ExaMEs crroPAToloctA
ITEM UND QTD, Unitário Total (R

TOXOPLASIVOSE IGIV E
IGG

uNlD 2000 RS 10100 R$ 202 000.00

2 UROCULTURA UNID 2000 RS 35 41 RS 70 820 00

3 CITOIIIEGALOVIRUS IGG E
IGI\,1

UNID 2000 R§ 80 00 R$ 160 000 00

PSA LIVRE E ÍOTAL uNto 1500 RS 75.80 R$ 113 700,00

HORMONAL ESÍRADIOL UND 20 R6 45 50 RS 912 00

6 HORMONAL FERRET NA UNI) 2a R§ 54 00 R$ 1 080 00

DOSAGEI\,I FERRO UND 2A R$ 15 95 RS 319 00

I !GE TOÍAL UND 20 R$ 48.00 RS 960 00

9 IGE ESPECIFICO UND 20 RS 50 00 R$ 1 000 00

10 IMUNOBLOBUL NA Ê IGE L]ND 2C RS 50 00 R$ 1 000 00

11 OESlDROGENASE LAÍ CA UND 2A R$367 RS 73 40

12 DOSAGEI\,1DE ACIDO
FOLICO

UND I,' R$ 55.00 R$ 1 100 00

13 1]EMOGLOBINA CL CADA UNO 2A R§ 30 00
RS 600 00

14 DOSAGEM VITAIúINA C L]ND RS 5t 00
R91000 00

15 DOSAGEM DA UND i0
RS 59 00

R$ 1 180 00

16 FIBRINOGENIO L]ND 2C RS 12 20
R$ 244.00

11 SATURACÃO DA
TRANSFERRINA

UND 2A
RS 24 91

R$498.20

18 SOROLOGIA PARA
CHAGAS

UND 20
RS 37 00

R$ 740 00

19 SOROLOGIA PARA EBV UND 20 RS 24 00
R$ 480.00

2A DOSAGEI\4 FOSFORO UND 2A RS 24 50
R$ 490 00

2'1 ANTI TPO UND 20 RS 39.00
RS 780 00

22 ANT Í REOGLOBUL NA UND .! RS 32 00
R$ ô40 00

23 TIREOGLOBULINA UND R$ 49.75
R$ 995 00

24 PARATORMON]O UND 20 R$4312 RS 862 40

25 DosAêE[r coRTIsoL 1]ND 2A
RS 43 50

R$ 870.00

2§ DOSAGEM SELENIO UND 20 R5 72.'r 5
R$ 1 443 00

27 DOSAGEIÚ ZINCO !ND ?a RS 62 00 R$ 1 240.00

DOSAGEIú COBRE ,.rND ?a R$ 30 00
R$ 600.00

29 DOSAGEÍ\,I ESÍRONA UNI) 2A RS 39.00
R$ 780 00

30 HORIlIONAL FSH UND : 20 R$ 44.50
R$ 890 00

31 ACTH llN Ll 20 RS 3€ 57

32 UND 20 R$ 4s 1ô
R9 903 20

33 HORN4ONAL L H UND ) 'o 2 500.50
R$ 50.010.00
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3 2. O quantitetivo prêvisto neste úem tem caÍàter eslimativo, balizado êm funÇáo do consumo ê

utilEâcão oÍovàvers, coníorme levantamento dos órgáos municipais náo sê conslituindo em hipótese

a6umã, comprom'sso do M.l']rcipo pelê conlralàÇao em sua lolahdade

,.. COI{DçÔES DE PRÉSTAçÁO DOS SERVTÇOS

4',lAContÍatadacoletâráon]aleÍâlnasededaConÍatanteeÍealizâÍáaanálisêdosexame§em
seu êslabelecimento de preíeréncia sediâdo na ÍnesoíregÉo do PindeÍê' e se daÉ sob demênda nâs

ãiánic"ã""--""tàl"r""idâs na(s) requisção(ões)/oÍdemlns) de Íornecimento emitê(s) pelos órgãos

municipais, coníorme suas demandas

4 2. No íoÍnecimenio do obieto deveráo sêr obêdecidâs as exigências e normas de conservaçáo' de

transporte e de comercializaçáo dos exames, insítuídas pelas Agênclas e ÓÍgáos OÍiciâis Íeguladoíês e/ou

fiscalizadores

4.3 Náo serão aceitos examês que esteiam divergenles daqueles especiícados neste Proieto

Básico ou que apÍesente qualquer espécie de erÍo

44.Orecebimentodosexâmês,náÔexcluraresponsabilidadedacontratadequantoerros'ousêjâ

"o 
,anii""i"ooi qr"noo da suâ normal utilizaÇáo pela ContÍalante nos teÍmos do Código de Defesa do

Consumidor (Leino 8 078/90)

Mn]l.ioEdnâl-FGsào=ret,**RP.Lrroã-cÉLrPf '14ÁP/MA

lProcesso no ,7!

lRrur,". n" 4

34 HORMONAL PROLACTINA UND ' 20 R$ 45.98 R$ 919 60

35 HORI\,IONAL T3 ,JND 20 RS 185 75
R$ 3 715 00

36 HORMONAL T4 UNI] '24
RS 47 50

R$ 950.00

37 HORI\,1ONAL
TESTOTERONA LIVRE

UNiT 2t)
R$ 19 07

R$ 393 40

38 HORillONAL
TFCTí]TFRÔNÂ TOTAI

UNO 20
RS 63 25

R$ T 265.00

HORMONALTSH I UND R$ 42 50
RS 850 00

HORMONAL VITAI4INA 812 UND RS 50 80
R$ 1016.00

HORI\4ONAL VITAI\,1lNA D L]ND 20 RS 79 00
RS 1.580.00

VALOR TOTAL LOTE I Rl 629.630,50

LOTE II. ExAMES ANÂTOMOPATOLOGICO

N' IÍEM UNO QTO Íorar(R$)

l COLECISTECTOI\,1I4
BIOPSIA

UND 3C0
RS 4 950 00 RS 1 485 000.00

2 BIõPSIA OE LESÔES OA

PELE
UNID 400

RS 69.56 RS 27.A24,OO

3 TaMA PEÇa crRURGtcA
BIOPSIA

UND 300
RS 454 08 RS 136 224 00

Hr-S-EREcrotúrA PEÇA
arâr rpêraÀ - Rropsla

UND 400

uNlD 1400
R$ 465 00 R$ 186 000.00

5 ÉRAGMENTo Do coLo
DO UTERO COLPOSCOPIA

RS 358 83 RS 143 532 00

6 ENOOSCOPIO BIOPS]AS uNlD 4l'ro
RS 580.00 RS 232 000.00

AL LOTE II R$ .2'10.580,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R§ 2.840.210,60



PiÉÊÉIiURÂ MUNICIPAL DÉ ALÍO ALEGRÉ DO PINDARÉ MÁ
Av. João Xxlll, S/ll - Cantro
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4.5. Os sêrviços fornecidos em descoÍdo com o estrpulado nestê Projeto Básrco, no inslrumento
convocatório e na proposlâ vencêdora ou que se apresentem eÍÍos. seráo rejeilados totalmente pêla
AdminislÍaçáo

4 5 1 O íoÍnecedor ÍcaÍá obngâdo a íefazeí no píazo de até 48 (quarenta e oito) hoÍâs, a contar do
recebimento dâ notificâçáo expedida pêlo lúunrcípro ndependente dâ âplicêçáo das penalidades cabiveis e
sem qua6quer ônus para a CONTRATANTE. os pÍodutos que venhâm a ser recusados

5, DO E OUADRAMEI{ÍO LEGAL

5 1 O obleio deste TêÍmo de Relerêncra e considêrado comum porquê é definido mediante
especÍrcaçôes usuars no mercado. lendo como criterro de escolha o preço olertado somente, cabendo e
adoçáo de modalidade PREGAO, nos lermos do pârâgraío unico do aÍt. 1", da Lêi 10.520/ 2002.

5 2 A modâlidâde de lrcitação ora escolhda confere mâror celerrdade âo pÍocesso, como também
amplia o únrveÍso dos polencais licltanles Oesse rnodo. entendê-sê que o lntêrêsse público será mais
sâlisÍatonâmente atendrdo medrante a adoçáo dessa modaltdade

5 3. São aplicáveis ainda ao oblelo llcilêdo, no que coubeÍ a Lei Federal no 8.666/í993 e Lei
Complemontar no 12312006 com álterâçóes da Lei Complêmentar n' í47, de 07 dê agosto de 20í4 e
de'nars noÍmas Íegulâme1laÍes oerlrnenles a espécie

ê OA JUSTIFICATIVA OO TIPO DA LICITAçÂO

6 í. lnicialmente é necessáno trâzêÍ a diferenÇa entre licilaçâo por itens e licitação poÍ lotes, sendo
que nâ primeira o objeto é drvidido em partes especiÍcas. cada qual representando um bem de forma
êutônoma Por sua vez. na segunda há o agrupamento de diveÍsos ilens que foímaéo o lote.

6 2 Destaca-se que para a deÍinqão do lole a AdministÍaçáo deve agrr com cautela. razoabilidade e
proporcronalidâde para rdênlÍcaÍ os itens que o lniegraÍâo pois os itens agíupados devem guardar

compaiibrlidâde enlre sr obsêrvândo-sê. tnc ustve âs regras de mercado paÍa a comercielizaçáo dos
produlos de modo â manler â competittvldadê necessáriâ à drsputa

6.3 Em delerminados casos não é âdequado o agrupemento dê ilens que, embora possuam o

mesmo gêneÍo, são produzrdos e comercializados de foÍma diveísa, de modo a ampliaÍ a compêtilividade e

obter o menoÍ píeço possivel Todas ês peculaíidades envolvrdas devem. entáo. ser avaliadês

6 4. Diânte disso. sobrelevar notêr que nos termos do aÍt§o 15, lV e § 7' da Lei 8.666/19931' via de

regra as compras sêmpÍe quê possívêl devem seÍ subdivididas êm tantas parcelâs, quanlas nêcêssáriás no

intuito de aproveiial a as peculiâridades do meÍcâdo

65 Têm se que a regÍa é a realizaÉo de licltaÉo poÍ ens, exigind o-se justiÍicativa adequadâ para

a reâlização de certame poí lotes, bem coíno a demonslrêção da vântâgem dessa

1 Art 15. As compras, smpÍe que possivel, deve.ào:
(.. )
iV-- rrsubdrúdrdasen t ntas parcelâsqüantãsnecessárrâs lrra rproveitarns pe.ularid.des do mer'âdo, viendoe'omúi'ldad€:
(...1

§ 7! Nas@mDrasdêvêrãoerobs.fti,iâs, aind.'
I - a espêôâca9ào conrleb do b.6 â e.adqüindô s.m rndrcação de mar.a
I 

" 
a'enn|Ç.ó a,. 

",iia.a.t " 
das quârt ades a serefr ,dqurrjdâs em Íunçâo do .Ônsdo e ütiliaÉo prováven, oia 

'sdr'tt6 
sná

obtida, emprequê possivel, mediantê âdêquadas técnles Íluântitativas de esdnaçâo.
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6 6 Nesse vÉs, as aquisiçóes poÍ pêrte de institutções pÚblices dêvêm ocoÍrer poÍ itens, todavia, no
caso de opçáo dê aquisrçáo por lotes a composiçáo destes deve ter iustificativa plausivêl observando os
critérios admrnistralivo, lécnico e econômico

6.7 Nesse inlerim, levando à luz do caso concreto, e vantâjoso administrativêmente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo iicilatóno bem como, facilitâ no gerenciamento
contÍatual, geÍândo diminuição no quântitâtvo de coniratos a serem íoímalizados.

6.8. Além disso, a licitâÉo por item. sem aÍativo comercial. pode resultar em hcitâções desertas,
frustradas ou qÍandes doÍes dê cabeça na gestáo contratual, vez que, fornecedores obrigados a entregaÍ
píodutos com baixa mâtêíâlidâde. dianle dos custos logislicos. sobretudo de transporte, podem desastir da

êntrêga ou, no minrmo impor rêsistência ao loínectmento.

6.9 Ademêis, â compra por lole pÍopica em uma dtmrnurÇáo nos riscos rnerentes à pópria
execução, pois, não restam dúvidâs. o objelo pretendtdo. quando executado por vários contratados, poderá

não sêr inteqÍâlmenle entregue, tendo em vista problemâs nas relaçóes jurídicas manlidas com diveÍsos
contÍatados

6.10 A oulro tanto. no que tânge ao critéÍio tecnico também, está pÍevisto, tendo êm visla que,

inicialmente afaslou a inclusáo de lote únrco. o quê restÍingina â participaçáo, além de Íazeí â diviúo de

forma racional, levando em consideraÉo um crúéÍio específico de aglutinaÉo, qual sejâ srmilaíidade enke
os objetos assim âgrêgados. com v§tas a possibilitâÍ â utilizaçâo de cíitério uniforme para e aplicaÉo dos

descontos alcançâdos

6.11. lsto poslo, a titulo de exemplo, no caso concreto, íoram âgíegados em um único lole todos os

exames de citopatologra, ê em outro lote os êxames anatomopatológico, o que lraduz na essência da

simjlaÍidade entÍe os objelos

6.12. Assim, no caso dos êulos se buscou de íorma Íaoonâl evitar a reunião em mesmo lote de

produtos que poderiam seÍ licitados isoladamentê ou compondo lole dislinlo

6.13. Desta feita, só é será indevdo o lulgámento de menor preço por lotê. quando for prejudicial a

competitividade e quando fo. recomendável â drvrsão em vános obietos OLrândo a aglutineÉo se dá por

justiÍcativas técnicâs, como impedir preiuizos ao coniunto da contretação ou mêsmo evitâÍ perda de

êconomia de escala, ela será lícita, o que restou perÍeúâmênte previsto no caso concrêto

6.14. No qúe tange ao critério Econômico. a |citaçáo do tipo menoÍ preço por lole há um grande

ganho para a AdminislraÉo na economra de escala, que aplicada no caso êm telâ, ou seiâ na aquislÉo de

i'edica.entos, implica êm aumento de quantitalivos signrfrcatNos e, consequentemente uma reduÉo de
prêços ê sêrem pegos pelá Administraçáo

6 15 Nessâ senda. o Acórdáo TCU 5 26012011 1C. atestou que não é ilegal o pregáo por lotes,

desdê que os loles sejam integÍados poÍ ens dê uma mesma nâtureza ê que guêrdem coffelaçào entre si'

6 16 O ÍCU exgê é a adequadâ Jusliíicaliva paÍa o agrupemenlo É o que fico! clêro no Acórdâo

539/2013-P: é preciso Aemonstrat as mzóes lécDlcas. /ogisrcas económlcas ou de oulía natureza que

tomam necessário DÍomover a aantpamento como medida lendenle a propiciar contêtações mais

vantajdsas. comparalivanente à adjudrcaçáo pot ilem"

617 Nesse sentido. iambem. e oÍientâÇão firmada pêlo entáo Ministro do TCU, José JoBe,

ôegundo o qual: 'a ad\udbação por Sntpo au laÍe náo é en pitlcipio iregular' devendo a Administração,

neises casos. yuslificár de forma furlamenlada, no Íespectivo píocesso administrativo, a vanlagem dessa

opção'2

, acórdão 513,{2014-Segurúâ Càmârá.239 2014 Nôfl€smosenhdô. valemencDnar o réó.dão 27s6l201}Pr€náíio.1610.2013
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E
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ublicâ ô

6.18. Dêsta feita. no caso dos autos, rêzóes para essa jushficativa iá
critério administÍativo técnico e econômico, como. por exemplo na economÉ
logísticos, racionalidêde adminislratrva, facilitâ no gerencêmenlo contÍatual,
processo licitatóÍio e etc.

619. lsto posto entendo devidâmente iuslifrcada a vâniâjosidade
licitação por lote, ceractêrizando-se êÍetiva siluâção de exceÉo à Íêgra do art

forâm âbordâdâs. utilizando o
de escala reduçáo dê custos
diminúiÉo da morosidede do

da opçâo de rêâlizâÉo de
15 da 1ei8.666/93.

7, OA GARANÍIA

7.'1. A licilante vencedora garantÍá plenamente a qualidâde do obieto desta licitaçáo, bem como ê

rep€lição dos êxâmes que estiverem em desacoído com o Projeto 8ásico

8.'1. O valoÍ iotêl êstimado para o oblêlÔ sollc ado será oÍçado pelo setor competente, ê será

estabelecido em funçáo dos pÍeço§ medDs pÍatrcâdos no mercado mediânle cotaçâo de preços reâhzadas

junlo âs empresas d; ramo pertlnente ao obleto da solrcitação' a qual estâÍá disponível para con§ulta dos

tnleíessados l.rnlamentê coÍ o ed[âlde hcrtacáo

I 2 Os preços 3pÍesentados serão consrdeÍados completos e deveráo abranger lodas as despesas

relatryas ao íorneclmenio do obieto tals como: lrrbutos, transporte/Íele, êmbalagens' cêrregamento e

dli""rr"g"r"nto. seguro. eveniúais substituçóes e quâisquer despesas acessórias e/ou necêssánas ao

regular cumprimento do obleto nâo especificadas nesle TeÍmo

9. DO PRAZO OE EXECUCÃO E $GÊNCIA CONIRÂTUAL E DA VIGÊNC|A DA AÍA DE RÉGISTRO

DE PREÇO,

9.1. O prazo de exêcução
quo íoi âssinado o contrato, e
insÍumênto contÍalual facultada
8.666/93, devidamente lustificada
celebíeÍ o ContÍato

8. DO VALOR ESTIMADO

do oDreto e a v,oe1c.a co.llÍatual se'a alé 31 dê DezembÍo do ano em

amml terao teào rn.cra, contados â paí'Í dâ data de assinatura do

sua proíogação nas hipóteses pÍeMstas no §'l', ârl. 57 da Lei n'
por escrito e prevramente âutorlzada pela auloridade compelente paÍa

9.2 O prazo do vigência da Ata de Registro de Preço será de í2 (doze) mêses' a contar dâ sua

âssinatuÍâ.

.& OA OO}ACÃO ORçAMENÍARIA

1O 1 As despesâs decorÍenlês da conlratação. objeto desta licúâÉo, seráo infoÍmadas quendo do

momento da contrataçáo (§20 art. 70, Oecreto Federal no 7.892/2013)

íI. DA CONTRATAÇÂO

11 1 A empresa vencedoÍa.
Setor competente Para assinatuía
instrumento convocatório

apos nomologâçao do pÍoceolmenlo hcllalóno sêra convocada pelo

oo contralo 
-meorâile 

condtÇóes eslabelecldas. píeviamenlê no

Mr.õdo Edllal- Píesáo Eleltô-@ sRP n ,ro23-cPuPi,iiar']/MA
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112 Aplicârse-á ao contíato os mândâmentos da Ler n" 8.666/93, a legislaÉo de píoteÉo e
defêsâ do consumidor os pÍêceitos de direito público e suplelúamente os pincipios da teorie geral dos

conhâlos ê as disposições de direito pÍivado

113 Na hipótesê da empresâ vêncedora náo assinaí o contrato no prazo e condiçóes

estebelêcidas, a remanescente, lerá rguâl prazo e condlÇôes de suês propostas, podendo ser negociâda

âindâ â obtençáo dê melhor preço sem pÍeiuizo da apllcaçáo das sançóes prêvista em lei.

11.4. Os lermos do futuío contrato vincular se_áo estÍÍlamenle às regrâs deste TeÍmo de

Rêferência, do editalda liciiaçáo e seus anexos, e, ao conteúdo da proposia da licitante vencedoíe

11.5. Pera assinâÍ o conireto, a empresâ vencedora deveÍá compÍovar a mênutenÉo das

condições de habililaçáo exigidas na lcilaçáo

1?- DAs COi{O|çÕES OE PAGAITENÍO

í2.í. O pagamento seÉ eÍêtuado em moeda corrente nacional. por meio de ordêm bâncária em

ravor oa contátiaal no prâzo de até 30 (trinta) dias, contâdos a pêrtir do Íêcebimento, confêrênciê ê aceite

definitivo do objelo, de acoído com as normâs dê execuçáo orçâmentáÍia 9 f]!q*:'.tê do Municipio e

cándições estaÉebclaas na proposta dê pÍêços mediante a apÍesentâçáo da Nola Fiscal devidamente

atêstade pelo fiscál do contíeto.

't2.2.í. A empresê conkatada apresentará, a(s) nota(s) fEcal acompanhadâ das Íespectivas Ordens

de Fornecimento e das certidões de Íêgularidâde sohcitadas petâ contratânte, paÍa o ato de abertura do

procel"À àe pag".-ro da despesa pélo sêlor competente. o qual sêrá Íealizedo após a liquidaçáo da

despesa.

12.2.2. O gestorfiscal do contrato somenle alestará o fornecimento dos produtos' após verificâdo o

cumprimênlo de todas ês condiçóes pacluadas

12.2. A nào apÍêsentaÇáo da Nola Fiscal siestâda com as documentaçóês necessáries ao

p"q"r"niol, 
" 

,u" 
"presenta$o 

com incorreçóes ou ausénc,as de documenlos êns:jará a pÍorrogaçáo

io"fr"ao oe p"gaa"nio pot igual número de dlas a que coÍespondeÍ os âlrasos dou âs lncoíreÇoes

,ã,iicàaà", náo-""u"noo à co-nlr."t"da, quralquer acréscimo decorrente deste alÍâso dê sua única e total

responsabilidade

12.3. A Conlratada lençará na Nota Fiscal/FâtuÍa as êspecificâçôes dos produtos êntregues de

modo ic,êntico áquelas constanús do objeto do ConÍalo e da pÍoposta vencedora

13. DAA @NOçÔES OÉ REÀJUSTE

13.í. Os preços conlratados em decoÍrência do forneclmento do objeto somente serão reajustiados'

o"o o prã.o J" fãaà",rento se estêndâ poÍ peírodo supeaor a 12 (dozê) meses sêm culpa dâ contrêtadâ'

*"üiá" oá data da apresenlaçáo d" propoit" pot rnàrces de preços gerars setonais o1-l que reflitam a

vàriaçao Cos custos oos prodr,tos observâoa ã peÍrodrcrdade ànual e as nonÍas dltedas pelo Govêíno

Fedeial. confo'me pÍevrslo nâ ler n' I069/95

14. OO GEREI.ICIAMÊNTO Ê DA FISCALIZAÇÂO DO CONTRATO

14 1. O gerenclamento da execução do contíato ficara a cârgo de seNidor dêsignado formelmente

oeo uunicipio ãquat 
"uiaara 

de incidãntes rêlâtrvos a pagamentós' à documênlaçáo ao controle dos

Mtrüãdo Edhal - Pegão Eleirôôao SRÉ rf
-/2023 
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prazos de vencimentos. evenluais proíogeçóes reequilibrio êconômico-finânceiro, elc , nos termos do aÍt
67 da Lei n' 8 666/93

14.2. O(s) servidor(ês) designado(s) ânolârá (ão) em registro próprio todâs as ocorrências
relacionadas com a exêcuçáo do futuro contralo sendo-lhe(s) asseguÍada à prerÍogativa del

a) íiscalizar e âlestâr o íornecrmento dos produtos de modo que sejam cumpridas
integÍalmente as condições estat elecrdas neste Termo de ReíeÍência, no edital da licrtaçáo e seus anexos e
na prcposta vencedoÍa

b) comunicar eventuais Íalhês no foÍnecimento dos produtos, determinando o que foÍ
necessário à ÍegulanzaÇáo dês íallas ou deíertos observados.

c) gâranliÍ ao contratâdo âcêsso a toda e qualquer iníormação sobÍe ocoíÍências ou fatos
relevantes relâcionados com o fo.necimento dos produlos;

d) emitií pareceres em lodos os atos da Administraçào relativos à execução do contÉto, em
especialaplicaçÕe§ de sanções e alteÍaçÕes do mesmo,

14.3. As dec6óes e providências que ulirapâssarem a compelência do gestor/ílscal do contrato
devêráo ser solicitadas â êutordedê supeÍor, em tempo hábtl para a âdo€o das medidas convenientes

14.4 A íiscalizaÇão exeÍctda pelo Í\/unicípio náo excluÍá ou Íeduzirá a responsabilidêde da

Contratada peía completa ê perfêita execução do obleto contratual

í5, Oa§ OARGAçÔÉS OA CONTRATANTE

15.'1 Constiluem obngâçóes e rêsponsabrhdâdes da CONTRÁTANTE, âlém do eslebelecido na

lêgislação êm vigoÍ e no rnstrumento conlratuâl o seguinlel

a) Desgnâr o Gesto/ FEcál do conÍato, rêsponsável pelo acompanhamento;

b) Expedir e conÍolar as OÍdens de Fornecmento;

c) Receber o objeto no prazo e condições êsiabelecidas no ÍeÍmo de Reíerência, edital da

licitação e no contÍato

d) Comunicârnotiflcar à CONTRATADA. por escrilo sobre rmperfelçóes, íalhas ou irregulâridades

veaificadas Íornecimenlo do objeto, paÍa que sela subsliluido. reparado ou coÍÍigicloi

e) Acompanhar e fiscallzaÍ o cunrprimento das obÍrgaçôes da CONTRATADA, coníorme

condiçóes estabelecidas neste TeÍmo de ReíeÍência e no insÍumenlo contÍaiual;

0 PrestaÍ ás iníormaçôes e os esclareolmenlos que venham a seÍ solicitados pêla

CONTRATADA:

g) EfêluaÍ os pagâmêntos nos válores cotrespondenle ao íornêcimênio do obreto, no prêzo e
lômâ êstâbelêcdos neste lermo de Reíerência

h) Observâr para que durânte a vrgência do conlrato, sejarn mantidas todes as condiçóes de

habilitação e qualiíicaÇão exigidas na licitsção bem como, a compatibilidade com as obÍigações a§sumidas,

inclusive com solicitaçáo de novas certidóes ou documentos vencdos

i) Náo permili. que 'outrêm" cumpÍa as obrigaçôes a que se suieitou a CONTRATADA;

úinura do Edúl- Presào E-lel.ónico sRP nl2o23 - ÇPUPMMP41iIA
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» rqertaÍ, no toclo ou em pârte, o(s) produlo(s) em desacordo com as exigênciâs dêste Termo

de Referéncia:

k) ExigiÍ o imediato afastamento de qualqueÍ empregado ou prcposlo da CONTRATAOA. que

prejudique, de quãlquer forma. a íiscalizaçáo ou ainda, que se conduza de modo inconvênientê ou

incompalivel com o exercicio das suas funçóês que lhe ioram alribuidas;

r)

Termo

m) AphcaÍ. garantida a ampla defesa e o contÍêditório, as penalidades dêmrrentês do

descumprimento àas conáiçÕes, especríicaçóes e obngações estabetecidas neste TeÍmo de Refêréncia, no

editâlda licitação ou instrumento conlratual

15.2. A CONTMTANTE não responderá por quaisquer compíomissos êssumidos pela

CoNTMTADApeíenleleíceiíos'aindêquêvinculâdosàexêcuçáodoobjelocontratado,bemcornopor
túlquer dano causaoo a teÍôêrros em decorrênciâ dê ato de mesmã, de seus empregàdos, prepo§tos ou

subordinados

Alestâr o adrmplemenlo das obngaçóes. desde que sát§faça as êxigéncras peMstas neste

10. oBRIGAÇÔES DA CONTMTADA:

161. Píoporclonar todâs as íacilidâdes parâ que o Contratâdo possâ cumpÍiÍ suas obíigaçôês

dentÍo das condrções estabelecidas,

16.2.RejeitâroobletocujaespeciÍicaçáonáoatendaoitemaosrequisitosminimÔsconstânlesno
ilem 3.1 deste TeÍmo de Reíerência Simplificado

16.3 Acompanhaí e fisca[zaÍ a êxecuçáo do ContÍalo poÍ rntermédo de repíêsentanle

a.uia"reniá-a""iin"ào na quâlidade de íiscal do éonlrato, nos teÍmos do artigo 67, da Lei Fêderal no

8.666/93

'16.4. EfetuaÍ o(s) pagamenlo(s) da(s) Nola(s) Frscal(ais) / Fatura(s) do CONTMTADO após a

eíetiva execuÇão dos serMços;

16.5. Nottltcar a empresa Por e§cíito, sobÍe mPerfêlçóes, íalhas ou lÍregulêndades nos serviços

prestados que compõe o objeio deste teímo, para que sejam adoladas âs medidâs corretvas necessánasi

í7. OAS PENALIDADES

17.1. Comêtê iníração adminLslrativa. nos lermos da Lei n'10'520/2002 e da Lel n" 8666/'1993' â

a) Convocada, dentro do prazo de valldâde cla pÍoposta não assrnar o contralo ou deixar de

entregar documentação exigida no ato de sua ássinatura:

b) Apresentar documêntaÉo íaisal

c) Não mantiver a Proposte

d) Ensejáí o retardêmento da execução do objeto contratual:

e) falhar ou frâudar nâ execuçáo do conÍâtoi

rvtrítr ra do Ed,lal - Pregào EbtrÔ^;õaRP nl ,2023 - cr! 
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í) Comportar-se de modo inrdÕneo ou ilicilo

9) Fizêr decleração íalsa;

h) Cometer íraude ílscâli

i) Dêrxâr de execulaÍ total ou parcialmente qualquer das obrqáções assumidas em decorrência da
contratação;

17 2. A empresa quê cometer quâisquer das inÍrêçóes discÍiminadas no subrtem acima ficerá sujeita
ainda, sem pÍeluizo da responsâbtlidâde civtl e criminal. às segulntês sanções

a) Advertência, por escrito, poí faltas leves essim entêndidâs aquelas que náo acênetem
prêjuizos significativos parâ a CONTRATANTE. sendo câbivel iambém quando houver afasiamenlo das
condições técnicás estabelecidâs, inclusive das recomendaçôes da íisca,izaÉo do Município:

b) irultâ comp€nsetóÍie de l0 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de recusa iniuslúicada em ássinar o contÍato e/ou receber e nola de empenho no prazo previsto;

c) Multa moÉtória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia dê âtaaso iniustiíicado no

fornêcimento do objêto. calculado sobrê o valor do montanle não cumpddo, conforme estipulado na Ordem
de Fornecimento emitida pelâ CONTMTANTE, âté o limite de 5 (cinco) dias após o qual, a critério da

Administraçáo. poderá ocorrer a náo êcerlaçáo do obieto. de foíma a configuíer, nessa hipótese, inexecuÉo
total da obíigâçáo assumda. sem pÍêiuízo da Íescrsáo unilateÍal da êvença, ou â aplicêÉo da multa
prevista na letre "d desta cláusulâi

d) Multa moratória de 0,5% (meio Por cento) por dla de atreso rniustiíicêdo no fornecimento,

calculâdo sobre o valor do montante não cumprido, coníorme eslipulado na OÍdêm de Fomecimento emitida
pela CONTMTANTE. por período superior ao prevrslo na alinea "c' limitado ê 05 {cinco) dias
subseqüenles êpós o qual. a critéÍrc da AdministrâÇão. podeíá ocoÍÍer â não aceilaçáo do objêto, de foÍmâ

a configu€r. nêssa hipótese, tnexecuÉo total dâ obrlgaçáo assumida sem pÍeiuizo da rêscsão unilateral

dê avençâi

e) Multa moretóÍia dê até 3% (três por cento), calculado sobrê o vâlor do montantê não

cumprido, conformê eslipulado na Ordem dê Fornecimênlo emilrda pêla CONÍMTANTE' nas hipótesês

náo prevrstas nas alíneas anleÍioaes, em caso dê rnexecução paíciâl da obrigaçáo assumlda, podendo ser

aplicada de foÍma propoÍoonál à obíigação inadimplda até o limite de 5 % (cinco poÍ cento), câlculado

sobre o valoÍ do montanle náo cumpndo;

0 Multa compênsâtória de 10% (dez por cenlo) sobre o valor total do contíêlo no cêso de

inexecução total do obleloi

g) Suspensáo de paÍticipaçáo em licitâção com â Administração, pelo prazo de até dois

h) lmpedimênto de licitar ê contratar com o Municlpio com o consequênie

descredenciâmenio no Cadástro de FornecedoÍes pelo prazo de até cinco anos, e

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou conlÍatar com a Administração Pública'

enquanto pêrdu.ârem os moiivos delerminantes dâ punição ou até que seja pÍomovida a reabilltaÉo
perante a píópria autoÍidadê que aplicou a penalidade que será concedida sempre que a CONÍRATADA
;essarcir a CONTMTANÍE pelos pÍêluizos causados, â seÍ âplicada se o contrâtado incorer nos câsos
pÍevistos no Artigo 88, da 1er 8.666/93

urntta oo ed{d - ereq:o etetónrco sRP rP -t2Q23 - ap\ tPlÀ.+,Pttta



r@: Processo
Rublrca n'

PR'FEITURÂ MUNICIPA! OE ALTOALTGNT DO PINDÁXÉ. MA
Av. João xxlll, S/N ' ContÍo
CNPJ | 0 l .612.832/0001 '21

'17.3. A multâ podêrá ser aplicadâ concomrtantemente com as sançóês prêvislas nas letras "a", "9",

"i". ou "h" destê ilem

174 A aplicaçêo de qualquer des penalidades píev§tas reahzaÊse_á em processo âdministrativo
quê a§segurará o contíâditóno e a amplâ deíesa à emprese, observândo-se o procedlmento previslo na Lei

no 8.666. de 1993 e subsidiariamente na Lei n" 9.78411999

17.5. A autoridade competente, na aphcaçáo das sançóes, lêvaÉ em consideraçáo a gravidade da

mnduta do rnfraioÍ, o caráter educativo da pena, bem como o dáno causado à Administraçáo observado o
princípio da proporcionalidade

17 6 Atrasos cu,a tustificativa sejam aceitas pela CONTRATANTE e comunicedâs ântes dos pÉzos

de ênlr€ga consignâdos no contreto ou documenlo equlvaleôtê poderão, a cntório desta, isenter a

CONTRAÍADA totalou pêÍcialmenle da multa

18.1. Constituem moiivos para Íescisáo do Cont€to âs situaçóes referidas nos artigos 77 e 78 da

Lei Federal n" 8.666/93 e suâs alteÍaçóes, a qual será processada nos teímos do art 79 do mesmo diploma

legal

18.2. Na hipólese de Íescisáo determinada por alo unilateral e escrito da Administração, ÍicaÉo
assegurados â CO'I.ITRATANÍE os direitos elencados no arligo 80 da Lei Federal n' 8 666/93 ê suas

alteraçóes.

,,8. DA RESCISÃO OO CONTRAÍO

1g DA QUÂLIFICAÇÃO TÉCNICA

-uinria 

ao eonat- presao elelÍônEosRP n'-_/2023 aPlrPMAAP/MA

19.1. CompÍovação de aptidão paía o Íornecimento de bens em caÍêclerísticas quaniidadês e

prazos compatívei; com o oqeto desta iiqlaçáo, ou com o rlem pertinênte, por meio da apresenlaçào de

atestados fornecidos por pessoas jurídlcas de direilo pÚblico ou pnvâdo

19.1.1. O(s) atestâdo(s) ou dêclaraçáo(óes) deveÍa(ão) ser aprêsentado(s) em papel timbrado'

contendo o nome/;azão social CPF/CNPJ. enderêço, telefone ou qualqueÍ outra íorma paÍa que o pregoeiro

e equipe de apoio possam valer-se atÍavés de coniato com os âtestadores Deverá(ão) e§ter assinâdo(s) ou

rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) subscÍevê(em)

19.1.2 Qualquer inÍonnaÉo incompletâ ou inveíidrca consianle dos documentos de qualiíicaÉo

técnicâ êpurada (caso necessánó ou/a vontâde do plegoeiro) pelâ CPL (PÍegoêiro e Equipê de Apoio),

medianle simples conÍerênciâ, implicará a inabil açáo da respectiva licitante.

192 AlvâÍá Sanitário vigente expedido pelo óÍgão da Vigiláncia Sênitária do Estâdo ou À'unicípio

da sede do licitante.

19 3. Registro do rêsponsávêl técnico lunto ao Conselho Reglonêl competente à categoria

19.4. Comprovâçáo da licitântê de que possui em seu quadro permânente,.ne data prevista paÍa

entrega da pÍoposia, Re;ponsável Técnico de nívêl supenor devendo ser comprov€da sua graduaçáo pêlo

ãipioÃã Jà i irLr 
"rp"r.ior 

do curso de bachârelado em Farmácia'Bioquimica, com fomaÉo dê acordo com

à'nesotuçao do ionselho Fêderal de EducaÇão - cFE 04 de 01/071969; diplomâ do curso de

0""À"r"rãão ". 
r"*aciâ com íoÍmâção de acordo com a Resolu€o CNÚCES n'2 de 19lOZ2ú2 ou

oçtoma ao curso de bacharetado ém BDmedicina de rnstrtuição de eneno supêrior devidamente

reconhecida pelo óÍgáo competente, ou ouÍo documento dê habilitaÇáo comprobatório em confomidade

com a legislaçáo vigenle.
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195. Declaraçáo de que possui os equipâmentos reagentes, material de consumo e insumos

necêssários a serem drsponibilizados paÍa â prestaçáo dos seÍviços nos lermos e condições estabelecidos

neste Editâlê seus anexos

19.6 DeclaÍaÇáo da empresâ hctanle de quê somente ullliza equipêmentos semi automalizados e

automatrzados, e insumos tal como reêgentes regiskâdos e liberâdos pelâ Agência Nâcionel de vlgiláncia
Sanitária - ANVISA.

19.7. Atestado dê visiia técnÉa ao locál da prestaçáo dos serviços emitido pelo Hospital Municipal

de Alb AÉgre do PindaÍé e lJnidades 8ásicas de Saúde, ou DêclaraÉo Íormal, assinada pelo responsável

leoal oêh ;moresa. sob ês penêhdades da lei. de que tem pleno conheclmenlo das condições e
párr'á.'a"oã" ''n"r"nr"" 

" nrirr.ru dos lrabâlhos assumindo total Íesponsabilidade por essê falo e

i"f";;;; qr" não alegará desconhecimênto pâía quaisquêr queslionâmentos íuturos que ensejem

avençâs técnicas ou ÍinânceiÍas com o Municipio de Allo Alegre de Prndare

2Ô. DA PRÉT,ISÃO DE CRlTÉRlo TERRITORIAL .4OOKM DA SEOE DO IiUIICIPIO

20.1. Quanlo à exigêncE de locaLzaçào. esta 5e faz necessêna lendo em vlstâ a obtençáo da

DÍoooslá mals vantarosâ paia o M,-rnrc'pro de À\o AlegÍe do Pindaré/MA pols' se â d§Énclâ entre â sede

ào ii,t,.,n'cÍp,o e a Coáttataoa tor gÍande pode ocaslonaÍ em âlraso na coletâ e êntÍegâ dos exames

202-DeslafeiÍaatreiadoaconsideÍaçáoaclma.cumpreírlsaÍqueenecessàioqueaEmpresa
oossua sua sede ou eslâbelec'íenlo convenlâoo no amb o teÍí'tonâ' do l\'IunÉlpio lendo êm visla que a

iontrri"çao ". ortro Utrncrolo lÍana pÍelLr zos e alÍasos à âdín nlstíâÇáo pub'ica

20,3-Postolsto,dêveseÍapresentadopoÍpaÍtedoLicitantedeclaÍaçáoquepossuiinstalaçóes
adequaJa-s-para execuÇáo dos seÍviços em um'ráio de menos de 4OO (quatíocentos) km da sede do

Municipio

2t. DAs orsPoslçóEs FlLAl§

21.1. O l\runicípio terá drÍeito, a quâlqueÍ tempo e lugêÍ' de relêtaÍ quarsqueí produtos íornecidos'

que de alguma forma, não estêjam em estrita conÍoríYlrdade corn os requistlos especÍGaoos'

2l,2ACoNTRATADAgaranl]ráocomportamentomoÍaleproíissionálde'seusempegêdos,
qr""uoã"iir"i", pro""dendo a e;Íe93. càbendo lhe responder inlegral e incondrcionâlmente por todos os

irno" 
"lou 

,to" Ihcrtos resullenle de ação ou omissào destes rnclusNe por inobservância de ordens e

nôrmas da contratante

21'3.ACoNTRATADAmanteÍaaCoNTRA]ANTEllvÍedeqUaisquelÍêivindicaçÕes,demêndas,
qu"ir." 

" 
r"pt""ãnt"ço"s de quâlqueí natuÍeza. decoÍenles de sua açâo ou omissão

21.4 Náo seÍa admllÉa proposla oarc'al oL sela coín quanlhallvos lnÍenores ou supeÍrcÍes aos

it"n" 
""úl"L"iaà", 

nurn dêscnção incompleta. ou sela náo será acerla proposla em desconformidade com

as especificaçôes constânles deste TeÍmo

22. CRONOGRÂ}IA DE DESÊMSOLSO

22.'1 O cronogramâ de dêsemDolso sera

nos têrÍnos da âlÍnea b' inciso XIV do ârt' 40, da

únuta dãEditat- Pesio Elelrónôo sRãnl/202i - cp'FhDAP/rvta

rêa rzado sob derranda a partir da assinatLrra 'lÔ 
cÔntrâto

I ê t'.deral n'8 666193 conforme quanttâtivo solicitado



PRTFEITURA MUNICIPATDE ALÍO ALEGEE DO PINOARÉ. MA
Av. João xxul, SrN _ contro
CNPJ: 01.612 8320001_21

PRÊGÀO ELEÍRÔNICO SRP N. /2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAÇÀO

RêÍ.: PREGÃO ELETRôNICO SRP NO 

-/2023 

_ CPUPMAAP

à,ralouer mero ou por qualquer pessoa'

;r A rnlencào de apÍesenlaÍ â oropo\ra anexa nào ío|nloÍmada

3l *rr,li lilill"J"ii+I""ãoã""""r à' dê rato dd .denrrÍcâÉo da

ou por quâlqueÍ Pessoa,

A êmpresa .. , rnscritâ no CNPJ n" " por inteÍmedio dê seu

reDÍesenlante legal o (a) s(a).. , portador (a) da cl nô' ,,,,,, e do

;#;;..:. - .:: . ,nÉcLARA, sob as sanções adminisÍaiivas cabiveis e sob as penas cla iei' em

especiâlo art. 299 do Código Pênal Brasileiro' que:

1) Qúanio a empre{,ar agentes incâDazes ou íêlativamênte incâpazes; consoante o

llo*a^i-*L"ro-áÁnãlo"ie'n"aboí';e21der'rnnoderss3acíescidoperaLern"sS54'
de 2l de outubro de tg99. que nao possur eri "e' or'adto oe pessoatempregado(s) com mênos de

18(dezoilo) anos em lÍabirlho notuÍno p"Ilgoio o-" 'Ài"r"o'" e em quâquer liabalho menoÍês de 16

i;J;:;;iil; ;ilna áno'cao oe ao'eno'z a parrrí de 14 tquaroÍze)

,\oúantoacondiÇâoIÚIE/EPP/COOP,esiaempresaestáexcluidadâsvedaÇôesconslantês
Íl1", c"ii-,"À.",,, ^;'iii,zo'a " "tp'"'"n'e 

oarà é consrderada'

r MICROÉMPRESA coníorme Lêr Compleme:nàí '" 14712014-

I Ér,Éàê[óàãioutNO PORrÉ. coníoÍrne Lercomplementâí n0 1472014

i'cÜãüiiri;;';;ine aniso:a oa re' r"acía' 1" 11 488/2007

) Nào e ME/EPP/COOP

FoÍhas no

Prccesso no

IUublica no

a, discutido com ou recebido
licrtação), Por qualquêr melo

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimênto às êxigêncies dê habilitação; que esta

êmoÍêsa alende a todos os íeqr'srtos ""'üo'iüiaà 
bem coÃo apresenla sua pÍoposla com

I,jaLl;l, il;;';;à;oreÇo orerecrdo os oua's arenoem plenamentê âo Edtar

4lQuentoainexi§tênciadelâtolmpeditivodelicita';nosteÍmosdoa.t§o32,§2.,daLei
FedeÍâr no 8.G66/e3. que âte a DÍesenre #ü"ilT,i"':,::E'::#:-"*X?Ji""i.'t"i§:ã::
coNcoRRENcrA em episÍa1e " o'" "?l'i;,"'oã ;É";;;;q;; ;;,ü.ete a rodos os seus
concordata DeclaÍa, ouirossim, conhecer r

teÍmos.

â Declara ainda nos teímo'' do ãítroo go' lll da Le' federâl n ô 8'666/93' quê não possur em

seu quadro íunc,onat seÍvrdor putlr,co o,r 
" ü;i" ;";,;" ;;'it'dad' cont'atante o'-' rêsponsávêl

oela lrcrtacào
L Declara também' nos termos oo artigo 9'' I e ll' da Lei Federal n o 8 666/93' quê não incide

em suas hipóteses vedadâs'

5) Ouanto a elaboíação independênte de pÍoposta:

a) A proposra ane* 
''':l::T1*".fl:"ãl'"i:i,'J:*1,"J:",'.3":3 lllf,ll?;"""1'.i"?,1?ll'"'i'i

:i ?:""'J"il: XTlx jlã:Jl;lf.lTi,i",3T'iilt#lliãià-iài" o" ( dent,Ícação da ricnaçáo) por

@aúúPjMA-



PREFEITURA MUNICIPÀT OT ALÍO ALIGRÉ DO PINDÂNÉ - MA
av. João xx l, s/N - c€ ro
C NPJ: 01 .61 2.832/0001 -21

c) Que não tentou, por qualquer mero ou por qualquer pessoa, rnflurr na decisão de qualquer
outro parlicipánle potêncial ou de fato dâ (identificação da licitâção) quanto a participar ou nâo dê
Íeferida licitâção;
d) Que o conlêúdo da proposla anexa não sêÍá. no todo ou em pâÍle, direta ou indiretamênte,
comunicado a ou discutido com qualqueí outro pâíticrpante polencial ou de lato da (identificação da
licitação) antes dâ adjudicaçáo do obielo dê reÍerida licitaçáoi
e) Oue o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diíetê ou indirêtemente,
inÍormado a, disculido com ou recebido de qualquer inlegÍante de (órgão licrtante) êntês da abertura
oíicial das proposlasi
f)Que está plenamente ciênte do teor e dâ êxlensáo desta decla.aÉo ê quê detém pleno§ podêres e
informações para ÍÍmá-lá.

Local e data
Nome e assinalura do íepresêntanle legal

[ObseNaçáo: em caso afirmativa, assinalar a ressalva acma - Esla declaraçáo cl'gveíá set emílide em
papel que identifique a órgáo (au emprcsa) emissorl

trlimra oo eaitãi- p,egao eteiÍônrco SRP n!,.-12c2ai - ajPLrPMÂ P/MÀ

lProcesso no

iRúblrca n"



ri:olhas no

iProcesso no

PNEI:EtIURÁ MI]NICIPAL DE ALÍOÁLEGRE DO PINDÀRÉ MA Rublica n'
Âv. João xxlli, s/N - centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔN|CO SRP No _/2023 -
aNEXO lll

MOOELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezâdos Senhoíes,

Submetemos à âprecraçáo de V Sâ proposiâ nos lermos descrilos âbâixo, essumindo intêÍa
rêsponsabilidade pelo seu teoí e as demats obrigaÇóes estabelecdas no edilal e seus ânexos.

PROPONENÍE:
RAáO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSTA OE PREçOS:

Assrnatuía do ÍepÍesentante legalde empresa

Mirula do Éditâl PEgãô EleiÍÕnico sRP n! - . -./2023 - ap -/Pf,l^aPlMA

tTEtlt
DESCRIÇAO DO

OBJETO
UN ID. QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSÍA:
3. PRAZO PARA EXECUÇÂO DO CONTRAÍO:
4. CONDIÇÔES DE PAGAIVIENÍO:
5. DADOS BANCÀRIOS DA EMPRÉSA:
6. INFORMAÇÓES DO REPRESENTANTE QUE ASSINÂRÁ O CONTRATO (NOME, RG' CPF,

EndeÍeço)

Alto Alegre do PindaÍé (lüA) 

- 
de 

- 

de-



(6i
PREFEITURA MUNICIPÁT Of ATÍO ALTGRE OO PINOASE. MA

Av..Joáo Xxlll, S/N - C€niro
CNPJ: 0'l .61 2.832/0001 -21

PREGÀo ELETRôNrco sRp N'_/2023 - cpupMAAp

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGTSTRO DE PREÇO N. 

-'A'22
I

AÍA DE REGISTRO DE PRÉÇO que entÍe si
.êêÔíâm o MUNICIPiÔ DÊ ALTO ALECRE
Do PINDARÊ/MA poÍ iolermédio dâ
SECREIARIA MUNICIPAL OÊ SAUDE .....,.
e a emprêsá XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo
poÍ obteto REGISÍRO DÊ PREÇOS para
íutura e evenl!âl conirâteÉo de pessôa

lornecimenlo de

iTUNICIPAL DE SAUDE. CNPJ n" __. siluadâ na
O 

"UNICíPIO 
DE ALTO ALEGRE DO PiNDARE . MÂ POÍ iNIETMédiO dA SUA SECRETARIA

obêdiência gerâl a Lei no 10.520 de 1710712002, pelos Dêc.etos n" 10.02,í20í9 de 20109/2013, n'
7.89212013 e subsidiariamente pela Lei n" 8.666 dê 21106/í993 (ê suas altêÍâçôes posteriores),
nestê alo íepresentado pelo o Ordenador de Despesas desle sodalicio, lrARlA OAYANE MAROUES,
bÍasilêiÍa. casada. Portadora do RG n" 0145701 12000-1/SSP-MA ê inscrita no CPF sob o no CPFI
035.341 903-60. doravante denorninado CONTRATANTÉ. e dê oulro lado ê emprêsa
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscnta no CNPJ sob e lnscrição Eslêduêl no

rcoomqxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx no ixxxxxxx, BairÍo xxxxxxxxx em 

-_- 
- C EP

no x xxxxxxxxxx, neste ato Íepresentêda pela(o) SÍa(o) XXXXXXXXXXXX, bÍasileha(o), câsada(o),
emprêsáriê(o), porlâdora(o) do RG n xxxxxxxuxxx. ê do CPF no xxxxxxxxxxx Íesidenle e domicilieda(o)
nâ rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx em 

- 

, e seu valor registaado na clá-usulâ segunda desta ata,
consideÉndo o Julgêmento da hcitação nâ modalidade PREGAO ELETRONICO SRP N'-/2023,
Processo no 29612023, beÍ' como a class flcêção da pÍoposta e a respêcliva homologeÇão,
RESOLVEII, regislrâr o preço da empÍesa nas quantrdades estimadas anuais de acordo com a
classificaçáo por ela alcançada no item, atendendo as condtÇões preMslas no lnstÍumenlo ConvocatóÍio,
Termo de Referênciâ ê seus anexos e as constantes desta Ala de Rêgislro de Prêços, parâ formação do
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP dest nado a contralaçôe§ íuturas suleitaÔdo-se âs pârtês

às noÍmas conslantes das Leis e DecÍelos suprâcrtados e êm coníoÍmrdade com as disposições a
seguiÍ

@r"B!q!'!4joo ogJE ó

l.í. O-obleto IME_DIATO do presente rÍrstrumento é de regLstÍar o píeço unitário obtido na licitaçáo
PREGÃO ELÊÍRÔNICO SRP n. 

---12023 
enquanlo o obtelo IüEDIATO será o Regislro de PÍeços

pârâ Contratação de emprêsa para prestaÇào de serviços, sob demanda, pàê iealização de
exames, do tipo analise citopàtologia e anatomopatologia, constantês do aludido Termo de
Referência que ácoÍnpânhou o Editalda ctada icrtaçáo e que ora o intêgra

2.í. Emprêsa vencedora:

. DA CLASSIFICAÇAO DA EMPRESA

píêsa: XXXXXXxxxxxxxxxxXXxxXxxxxxxxxXXxXXxxXXx LTDA.

Minuta do Édilal- Pregão EletrónÉosRP no



Processo no@ i rr ocesso n-

lRublica n"

pREf EtruM MU NtctpaL DE aLToaLrcnr ooPtNoÂiÉ ' MÂ
Av. Joào XXlll, S/N - Conúo
C NPJ | 01 .61 2.E320001 -21

NPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscriçáo Estadual: Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX

de: XXXXXXX/XX CEP XXXXXXXXXX
Telêfone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante egal: XXX
R.G n' XXXXXXXXXX Oígáo Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XXXX»«Xyü)U
Itens: XXXXXXXXX

2.2- Plânilha Demonstrativa dê Preços-

3.1 Para a presente contÍataçáo Ío rnstauÍado pÍocedlmento lic(atório com fundamento nas Leis no

10.520/02 e n" 8.666/93 e nos DecÍelos no 7 89212013 n' 10 02412019
3.2 Regularmente convocado para retúaí a solicrtaçáo de empenho o foÍnecedoÍ cumpnÉ fazê-lo no
prazo máximo de 03 (kês) dias, prorrogável por uÍra única vez, se houver iustiíicâtiva aceita pelo

P[4MP, sujeitando-se às penalidades legalmente eslabelecidas.
33 O lornecedor íica incumbido de apresênlar procurâçáo conlrato social, carta dê preposiçêo ou
documento equivalente (originál ou cópia autenircada). que designe êxpressamente o seu
repÍesênlante habilitado paÍa retlíada da solicilação de empênho
3.4. A assinatura de Íecebimento no veÍso da sohctâçáo de êmpenho ou a as§inatura na Ata de
Reqistro de Preços supre â necêssidade de convocâção.

cúusul eúÂ§rá, - DÁ vÀLtDAoE oA AIA pE RÉGlsÍRo oÊ PREços. ,'''.:. :ila,,::.

4.1. O reglslro de preço consiante desla Aiâ írínada entre a PMAAP e â empresa que apÍesêntâí a
proposla classÍicada em í" lugaÍ em consequêncra do presente cerlame. ierá valldâdê pelo prazo de

12(doze) meses coniados a pêrtu da assinaiuía da ARP pe o OrdenadoÍ de Despesas e ê c assiÍicada

4.2. Ouranle o pÍazo de validade dá ARP os oÍgáos srgnatarros náo Ílcaráo obÍigados ê adquirir os

matenars exclusrvamenle pelo SRP poden,jo .ea zar nova lcltaçáo quando JulgaÍ oporluno e
convenLente, ou mesmo proceder às aquisrÇôe9 por dspensa oLr lnexglb lrdade, se foÍ o cêso nos

temos dâ legrslâção vigente. não cabendo qLraqtler lpo de recurso ou indênizaÉo ás empíesas
srgnatár6s do SRP
4.4. Na hipôlesê do ltem 4 2, caso o pleço resuitsfte da l,cúaçâo d spensa ou inexigrbilidade seja iguâl

ou superior ao constante no Sistema de Regrstro de Preços. o óÍgão flca obrigado a adqulnÍ os

maleriais Iunto à empresa signaiária deste lnstrurnenrc e s que esia tem o dlreito de prêferência.

4.4. A partrr da viqência da Ata de Regrsko de PreÇos o iornecedoÍ se obriga a cumprrr. na integra,

todas âs condiçÔes estabêlecidas Íicando suie o rnclusr'/e. às penalidades pelo descumprimento de
qualquer dê suas cláusulas

CúU§ULÂ cI,ITA . DA ADMINISÍRAÇÃO OA AÍA OE REEI§|RO]§E?EFç9§,'

5.'1. A Gerência da Ata de Registro dê Preços f,cará 3 cargo da PiúAAP confoÍme Decreto lúunÉipal

correspondenle nos iermos das norÍlas que regefir a maténa e noímatizações internâs

N" ITÊM UNID QID Unitário Total

1

RCEIRA. DA COI{TRATA
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5,2. A Ata de Registro de Preços onunda deste cêÍtame. durânte suâ vrgência. desde que previamente
autorizada pelo órgáo geÍenciadoÍ. podera ser uti|zada por órgáos e entidades da AdministraÉo
5.3. Os óÍgáos ou entidedes inteÍêssados na utilzação da Ata de Registro de Preços deverão
encaminhar solicitaÉo prévia ao órgáo geíencradorDepartamenlo Adminislrativo
5.4. A utilização deslâ Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos 3€guintês
prêssupostos:
a) NáorompÍometimento da capacdade operacional do foÍnêcedoÍ;
b) Anuência expressâ do fornecedoÍ
c) Náo excedeÍ a 50% (cinquenta poí cento) dos quanliiativos do lotê do inslrumento convocatório;
5.5 O quêntitanvo decorrente das adesóes à âta de registro de preços nâo poderá exceder, nâ
totalidade, âo dobro do quentitativo de cada rlem registrado nâ ata de Íegistro de preços para o
órgáo gêÍenciador e óÍgáos participântes. rndependente do númêÍo dê órgáos não parlicipênies quê

ULA SEXTÂ " DO PREÇO

6,í. Os pÍeÇos registÍados para a empresa signatária desle insÍumenlo sâo âquêlês constânte§ nâ
Planilha Demonshative de Preços
6.2. Em cedâ fornecimento, o pÍeço tolal será o prodLrlo do preço unitáÍio ora regislrado multiplic€do
pela quanldâde que se deseja compíar.
6.3. É vêdâdo qualquer realusle dê pÍeços durântê o prazo de 12 (dozê) meses, e contar da data de

apÍesentaÇão da pÍopostâ. exceto por Íorça de leglslâqão ulterior que âssim o permita

6.4. Visândo súbsidiar eventuâis Íevisóes, o órgão geÍencradoÍ ÍeêlizêÍá nova pesquisê de prêços

6.5. No preÇo Íegistrado esláo rncluidas todas âs despesas relatrvâs âo obieto (Íibutos, fretes, seguros

embalagens encârgos sociais etc )
6.6. A revsáo de preços ocoÍrerá coníoÍme aÍtigos 17. T I ê 19 do Decrelo n 7.8922013 e cláusulas do

edital

7.1. O recebrmenlo píovisórro ocoÍrerá no momento da entregê dos materieÉ ao Fiscaldo Contrato que

veriíicêrá a qualidade dos mateflars pÍestados e confrontará a qualidade entregue com o especificado
no Termo de Reíerência
7.2. O Íêcebimenlo deíinitivo deverá oconer âpós a entregâ dos materiais
7.3. Em se verúicêndo vicros ou defeitos nos malerials, o íornecedor será infoÍmâdo pêra coÍigi_lo
imediatâmente, ficando nesse peÍic\do inteíompida a contagêm do prazo paÍa recebimênto deíinltivo.

7.4. A iníormação eo fornecedoÍ sobíe vicios ou defeitos na entrega dos materiais será reâlizada pelo

Fiscaldo Contrato
7.5. Em relâÉo a eventuais dêcréscirnos, náo se aplicâ â Íegra contdâ no Arl 65 §20' inciso ll dâ Lei

n" 8.666/93, podendo os órgáos adquiÍir quantidade inÍerior ao eslimado, seÍn necessidede de

anuência dâ signatárra da ARP.

OITAVA . DO LOCAL É PRAZO

8.1. A empresa vencedora deveÍá eÍetuar a enlrega do Objeto conlorme TeÍmo dê Rêíerência.

8.2 A cada fornêcimento ou periodo. o órgáo geíenciador ou aderente da ARP providenciârá a

expedição da solicilação de empenho ou documento similar e nohíicará a empresa para proceder e

Íêiirada do mesmo
8.2.í. A noliíicâçáo podeÍá ser feLla diretâmentê na sedê da empresa, por fâc-simile ou e-maal,

coníorme inÍormâções constantes na proposlâ.

Â SÉTIÚA. iTODO DE RECEBIMENTO
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Empenho/oÍdem de seMÇo
8.4. A rctÍada de Solicitação de Empenho/ordem de servço
ou rep€senlante da empresa acompanhado de documento
como, do respeclrvo oocJmento de 'denlificêÇáo

f
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8.2.2. Caso a notificaÇão ocorra diíetamente nã sede da empresâ, â mêsma poderá ser acompenhada
dâ SolicitaÉo de Empenho/ordem de serviço
8.3. Recebida a nolificaçáo, a empresa terá 03 (tÍês) dias Úleis para retiradâ de SolicitaÉo de

somente poderá ser eíetuada poÍ preposto
idóneo que compíove essa siluâçáo, bem

8.5. Os serviços podeÍão ser executâdos no horáío de expedrente desde que e êmpÍesa manlenhê os

locâis onde foram Íeâlizados os sêrvços slna rzados ê em bom estado de hmpeza, para que os
usuáíos dos locais onde os servços êstâo sendo ÍealEados soíÍam o menoÍ transtoÍno possivel

8.6, Os serviçôs não pode.áo prejudicar o fluxo dos pêdeslres e veiculos
8.7. Serão de interÍa Íesponsabilidade da coniraladá as despesas com pessoal impostos, alimentação,

lrânspoÍte e maleriêl
8-a. o fômêcimento seÍá reêllzado de acordo com as necessidades da PMAAP

8,9. O íoÍflecimenlo será recebido orov§oÍramente paÍa venícação de confoÍmidêde da quantidâde ê

da quâlidade;
8,10. O recebimenlo definiiivo dar-se-á conformê apresentado no Têrmo de Reíerêncial

8.í0.1, Em sê vêÍificando problemas na entrega dos serviços a empresa será informada paÍa coÍÍigi-
los, íicando nesse peÍiodo interrompida ê contagem do prazo para rêcebimento definitivo.

8.í'1. Os seÍviços. a cada aquisçâo dêverão seÍ execulados de umâ só vez no locál indicado no ltem

18 desta Alê, todavia. nã hipólese dê oconêncla de fato superveniente à dâla de apresentaÉo dã
proposla, ensejador da âpllcaÉo da Teona da lÚprevisão devidamente comProvado e aceito pêla

AdminlstrêÉo, a execuçáo dos servços poderá ser fracionada e/ou prorrogada

9.1. l\ranler. duÍanle a
licitâçáo respêctivo

vigêncÉ da ARP todas as condrções de hêbilitação exrgidas no edital de

9.2. Executar fielmenle o objeto
imediatamenle. âo representante eqal
seu cumpÍimento
9.3. Responder às notificaçóes no píazo estab€lecido
9,4. Náo assumir obrigaÇôes que comprometaÍn ou preiudiquem

órgáo gerenciador e aos órgáos paÍceiros
9.5, Responsabilizarse por todos os lmpostos, seguros, taxas e
pre§ente instrumenlo
b.e. ltenaer todas as condições de hêbúlâção e qualiíicaçáo exigidas nos lermos dâ Lei no

8666/1993
9.7. FoÍnecer telefone. e-mâil e enderêço paÍa notflcâçóes e atendimento dos seÍviços que suígirem

9,8, A Contratada deveÍá indrcêr um pÍeposto com compêtência paía tomar decisóes em nome da

contratada êm assuntos relacionados a execuçáo do contíato, especialmentê no cumpnmento das

determinaçóes do Íscal do contÍalo
9.9. A Co;tÍatada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a lerceiros,

decorrentes de sua culpá ou dolo nâ execuçâo do conlrato, não excluindo ou reduzindo esse

responsabilidade. a liscâlizaÉo ou o acompanhamenlo do contGto pele Conlratântê'

9.1b. Cabe a CONTRAÍADA alendeí pronlamenie a quaisqueí exigénciês dâ fiscâlizaÉo inerentes ao

ob,elo do Contrato, sem que disso decorÍa qualquer ônus paÍa a CONTMTáNÍE não implicando a

atiíidâde da fiscêlizaçáo sem quâlquer exclusáo ou redução da responsabilidade da CoNTMTADA,
inclusivê peÍante terceiros, por qrlalquer iÍÍegulaÍidade e, na ocoÍrência desta, não implica co_

íesponsabildade dâ CONTRATANTE ou de seus sgenles

dêsta Ata conforme Teímo de referência, comunicando,
do órgáo geíenciador ou signatáno qualqueÍ fêto impeditivo de

a capacdade de íomecimento ao

encargos decorÍentes do objeto do
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CLÁUSULA DEz. OBRIGAÇÓES ESPECIAIs Do ÓRGÃo GEREI.ICIADoR

í0.1. Gerenciar a ARP nos rr1oides cio Decreio n.7 892/2013.
'10-2. Notifrcar o Íomecedor para verifcâr o seu acerlê eÍn caso de fornecimento pâra órgáos aderenles
í0.3. E'lcd-n rl-ar Lópias da ARP aos ó-gáos ade'enres
'10.4.í. Caberá ao órgáo âderentê e àplcaÇão de peralidade ao foÍnecedor em caso de
descumprmenio das cláusulas desia ata, devendo ser encarninhadâ cópia pâra conheciÍrento da
decisão de ap icaçáo de penaliciade ao fiscal dâ ARP.
í0.6, Cancelar, parcialou totalnente a ARP

í í.í, Os óÍgáos srgnâtáÍros frscallzarão o exato cumpnmento das cláusulas e condrções estabêlecrdas
no presente instrumento.
1í.1.1. A omissão, tolal ou paÍcrâ|. dâ iiscâ izâçáo náo eximirá o fornêcedor dâ integral
responsabilidade pelos encargos que são de sua competêncra.
í í.2. Cêdâ órgão participanie ou aderente deverá lndicaí o fscal gestoÍ do coniÍalo
í í.3. SeÍá Gestora da Ata de Regisiro de Preço o seÍvdor a seÍ indicado através de Decreto Municipêl.

12.í. O regisÍo do íornecedor sêrá cancelado quando:
a) descumprrr âs condiÇóês dâ atâ de rêgislro de prêços,
b) não retiraÍ â nota de empenho ou Lnstrumenio equivalente no p.azo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
c) náo aceilar reduzrr o seu preço rêgrstrado. na hrpótese destê se tornâr supeíior àqueles praticados

d) sofrer sançáo prevista n(,s incisos ll{ ou lV do caput do art 87 da Lei no I 666, de 1993, ou no ârt 70
da Lei n" 10 520, de 2002
12.í,1. O canceiamento de registros nas hlpóteses prevstâs nâs alíneâs a, b e d do item anterior sêÉ
formalizado poÍ despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contrâdtóno ê a ampla deíesa.
'12,2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decoÍrente de caso
fortuito ou força major, que prejudique o cuÍnprimento da ata devrdâmente comprovados elustifícados:
a) por rázáo de interesse públco olr
b) a pêdido do Íornêcêdor

í3.í. O pagamerto será efeluado medrânte ordcrn lrancáÍa emrtrda em favor da empresa conlratada,
na estnia ordern cronológica da data de sua exig bilidade no prãzo máximo dê 30 (lrinta) dias, â partÍ
da datâ de enkega dâ Nola Fiscal, a ser píocessada ern duas vias, com lodos os campos pÍeenchidos
discriminando valor unftário ê iotâl do iiera sem rasuÍas e devidamênte atestada pelo seNidor
responsável pelo recebimento do bem. consiândo árnda o número do banco, da agência e da conta
corrente ondê desela Íecêber seu crédito
í3.2. A cada pagamenlo sêÍá veriÍicâdâ a srtuaÇáo de va idade dos documentos exigidos na
habilitâção.
13.3, Em existindo documento com prazo de validâcie vencido ou irregular, o fornecedor será notificado
paÉ Égula.izat
í3.4. O fornecedor, depois de notificado lerá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

regularizêçáo. Fndo o prazo. em náo se manrtêslando ôu náo regulârizando, o íato deveÍá ser

MrnLlado Êd â - Pregão EletÍônico SR, n' /2023-iPl/PtuaÀÍ'rlílA
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certficado e comunicado ao Depanamênto Adrntnistrativo do órgáo geÍenciador paía as providéncias
cabiveis.
í3.5. Câso a documenlaÇáo esteia drsponivel na ,i,leírel o própíio órgáo signatário podeÍá baixá_la ê
carrear pêÍa os âutos, sem necessidâde de comunLcar o falo ao Íornecedor
13.6. Junlo âo coÍpo da Nota Flscal é iecomendado que o foínecedoí fêça constar, pâra íins de
pâgamento, o nome e nÚmeÍo do bênco, da agência e da conta corrênte, assim como se disponívê|, o
número do fác-simle
13.7. A âdjudicêtária não poderã apresentar nota fiscêyfátuÍa com CNPJ diveíso do registrado ná Atá
de Regislro de PÍeços.
't3.8, A nota Ílscal/fatura apÍesenlâda em desacordo com o estabelecido nestê Edital, na nota dê

empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que desaconselhe o
pagamento seÍá dêvolvrda à adjudicaláriâ e neste caso o prazo previsto no subitem í3'1. será

inlênompido. A contagem do prâzo prêvisto pará pagamento será inicieda â parlir da respêctiva
íegularizaÉo.
í3.9. Nenhum pâgamento será efetuado à adjudicalária enquanlo pendente de liquidaÉo qualquer

obíigaçáo. Esse fâto não seÍá gerâdor de diÍe[o â reâiusta mento de pÍeços ou à êlualização
monetária.

--:.------T--- ----..l

í4.1. O documento de cobrançâ (Nola Fscêl Fatuíâ 9ic)deverá ser encâífinhado ao órgáo

compradoÍ, quê terá o prazo de até 30 (lrinta). na forma estatuida no Art. 40, XlV, "a', da Lei no

8.666/93, ou inteÍromper o pQzo no caso de qualquer ncorÍeçáo deiectada
'14.2. O documenlo de cobrançâ será emllido em nome do órgáo comprador sem êmendas ou rasuras,

fazendo mençáo expressâ ao número da Sol.rtaÇáo de Empenho e conlendo todos os dados da

mesmê
14.2.í. O número de inscrição no CNPJ da empÍesa deveíá seÍ o mesmo da documentâção

apresenlada para habÍitaçào dâ Proposta ComeÍcia e do documento dê cobrânça que sêÍviu de basê
parâ emissão da So icitaçâo de Empenho.
i4.3. Todos os tr butos incidenles sobre os produtos ou servlço§ deverão estar inclusos no velor totâl

do docuÍnenlo oe cob,ânça ooservdda â leglclaçdo IIlbJIa'lê ap'rcâve á espéc'e
í4.4. Qualquer alleraÇão de dados bancárlos somente será permrlrdâ desde que efetuada em pape

trmbíado da empÍesâ âssinâda por represeniante ega , devLdamente comprovado por d'rcumenlo hábil

e encaÍnrnhêdo ao órgáo comprador. antes do processamento do Íespectivo pagamento'

í4.5, No documenio ãe cobrança nào deverá constar descrçáo eslranha ao conslante da Solicúeção

de Empenho e Termo de Referêncrâ

í6.'1. Nos termos doarl 7'daLei n'10.520/2002 ícará rmpedrda de licitar e contrataÍ com a lJniáo,

Estados, Distrito Federal ou Í\runicipios e seÍá inloÍmado a PMMP os sislemas de cadastÍemeflto de

íorneceáores a que se refere o inoso XIV do aí 4o da mesrna Lei, pelo prazo de até os(cinco) anos,

sem prejuízos dâs multas previslas nesie Edilâle das demâis penalidades legais. a licitante quel

a) Não ássinar â Ata de Regislro de Prêços. q!,ando convocadê dentro do prâzo de validâde de sua

proposiai
b) úão retirar a nota de empenho. quândo convocâda dêntro do prazo de vigência da Atâ;

c) Aprêsentar documêntâção falsa;
d) Deixarde apíesenlar documentos exlgidos pará o cerlame
oi Retardaí, Íalhar ou fraudar a execuçâo da obíigaçáo assumida.
f) Náo manliver a propostai
g)ComporiêÊsê de modo inidôneo ou cometerÍraude fiscal

lÉôttras n"
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í5.1.1, Corn ÍulcÍo no artrgo 7'da Lêi n0 10520 e nos ârligos 86 e 87 da Lei n' 8666/93, a
adjudicâlária ficaÉ suje(a, no caso de âÍâso injustrfcado âssrm considerado pelo AdministreÉo, de
inexecução lolal ou parcial da obrigaçáo, sem pÍêjuízo das responsabilidades civil ê criminal,
âssegurada a prévia e ampla deíesa. às seguinles penalidades
a) adveíência;
b) multa de
b.1) o,s%(meio por cento) sobre o valor adludicado, no caso de âlrêso rnjusliÍicado para atendimento
dos prazos estâbelecidos pela AdministraÇáo páÍâ apresentaçáo de documentos ou assinatura e
devoluçáo da Ata Caso o atraso pâra assrnatuÍa e devoluÉo da Atâ seie superior a 10(dê2) diâs, e â
critério dâ Administraçâo, podeÍá coníiguÍár rnêxecução total dâ obngação essumida, sem prejuízo dê
rescisáo unilâtêíal dâ âvênça;
b.2.) 0.5%(mero poí cenio) sobre o valoÍ constân1e da noia de emDênho, no caso de atraso injustiíicado
para enlrega do objeio alé o limile de 10% (dez por cento) Após 20 (vinte) dias, e a crilério dê
Adminislraçào, poderá ocorrer a náo-aceitaçào do objeto. de foÍmâ â coníigurar, nessa hipólesê,
rnexecuçáo parcial da obígaçáo assumrdal
b.3.) 3% (três poÍ cento) ao dia sobre o valoÍ do bem. no câso de atÍaso injustificado para substnuiçáo
do objeto que apresênlar defertos de fabncaçáo duÍante o periodo de garantia, limíêdâ â incidência de
1o(dez) dias Após essê prazo, e a critério dâ Adminrstração, poderá configurar inexecúção paÍcialdâ
obrigaÉo assumida;
b.4.i40% {quaÍenta poÍ cento) sobÍe o vaior do bem na hpótese de âtrâso por período supeÍior ao
previslo ná alíneâ'b.3',
b.5.) lOoÁ (dez por cento) sobre o valor total adjudcado, no cêso de náo aceitar mánter o compromisso
assumido quanlo aos preÇos reqistÍados, ou em caso de inexecuçáo total dâ obrigaçáo a§sumida;
c) suspensáo lemporária do direilo de panicipâr de licitaçáo e rmpedimento de contíâtar com o PIúAAP
pelo prazo de até 2(dois) anos:
d) declaraçáo de inidonêidade para lictar ou conÍatar ccm a Administ.açáo Públicâ.
í5.2. O valoÍ da multa, aplicada âpós o regr.r aÍ processo admlnistratrvo, será descontado de
pêgamentos eventualmente devidos pelo PMMP à âdtudicalá a ou cobrado júdiciâlmenle por meio da
Procuradoriê Gerâl do I\runicipio.
'15.3. As sânçóes previslas nas alíneas a' c e d do subrtem í51.1 poderão seÍ aplicedas,

cumulativamentê, à pena de multa
í5.4. As penâlidâdes previstas nas alíneas "c'e d do subitem 15.í.í também poderáo ser eplicedâs à

adiudicatárÉ ou ao licrtante, conÍorme o caso, que tenha sofrrdo condenâçáo deíiniliva poÍ frêudar
recolhimento de tribulos praticar ato rliciio visando a írustrâr os obietivos de licitação ou demonstÍar
não possuir idoneidade para contratar com â AdmrnrstraÉo
í5.5. Se â conlratada náo procedeÍ ao recolhimenio da multa no prazo de 5 (cinco) dies Úteis contâdo
dâ intrmêçáo por parle da PI\,MP o respêclrvo valor será encaminhâdo pare execuçáo pela

Procuradoria Geral do À,'tunrciPio
'15.6. Do alo que aplicar â penalidade caberá recurso. no prâzo de 05 (cinco) dias Úleis, a contar de

ciênciá da inlimaÉo, podendo a Adminisirâção reconsderaÍ ou não sua decisáo ou ne§§e prazo

encêmrnhá-lo devidamentê infonnado pârê a âprecração e decisáo supeÍior, dentro do mesmo pÍâzo

15.7. Serâo publicadâs na lmprensa Oficialas sanÇóes âdmrnistÍalivas previstas no sub(êm 15.1 1, c,

d, deslâ ARP, inclusive â reâbililaçào perênle a Administraçáo Pública.
15.8. O Possivel órgão aderente a ARP será o responsável pelas sanÇôes adminislrativas aplicáveis ao

Íornecedor, rnclusive áplcação da pêna pÍêvisia neste ARP. de acoÍdo com o que preceituâ a Lei no

10.520102. n' 8.666/93 e pelos Decretos '1o 7 a9212o13 no 3.555/00 e regimênto interno

coÍrespondenle.

t.ôüúsúú óezes§ers - oocuttrerros epucÁvEis

16.1. Esta Ata dê RegrstÍo de PreÇos untula_se às.iisposiçóes contdas nos documentos a seguir

especificados, cuios teores sáo conhecidos e acalados pelas partes:

a) Edital de PÍegão EletÍônico SRP no 

-/2023 
- Ptoc. 29612023, Termo de Referénciâ quê

acompanhou o êditali

l/úuta do Ed[á--' p;c€ão E r*Lo SRi) no ] 2l)2ir - rlP L;F IJAÀ'/Mr\
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pRtÊÊtÍuRÀ MUNtopÂr Dt aLTo ÁLtcRt oo PTNDARÉ - MA

av. João xxltl, s/N - ce ro
CNPJ: 0í .61 2.8320001 -2,

b) Propostâ escritâ do fornecedor oú nêgociação/Íecomposição de preço.
c) Atê da Sêssáo Pública

l'ãhas;'
Processo no

Rublica no

DEZESSETE . DA§ PRERROGATIVAS DO GERENCIADOR I
í7.1. O fornecedoÍ reconhece os direitos do óÍgão gerenciâdor relativos âo presênte instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente pâÍa melhor adequação às finahdades do rnteresse público, nos leÍmos
doArt 65 da Lei n'8 666/93 respeitados os drrêltos do Fornecedoí.
bl Câncelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especíicados no Art 20 e 21 do Decrclol 89212013.
c) Rescindi. nos enumeÍados nos AÍl 77. 78 73 e 80 dã Ler n" 8 S6/93i
d) Aplicar as penalidades motvadas pela rnexecução, lotâl ou pêrciel, deste rnstrumento;
ê) Fiscalizarjunto com os dema6 ó.gáos signalários. o fornecimênlo dos mêteriais.

[õúúsuLl oezoiro - cotiturtceÇoeÉ

í8.1. As correspondênciâs expedrdâs pelas parles srgnatárias deveráo mencionar o número deste
instrumênto e o assunto especiÍico dâ correspondência
í8.1.í. As comunicações íeitas ao órgão gerenqâdor dêveráo seí endereçadas àl

pnerarunl uuttctpllE ltro lrecne oo prrolnÉ - ua
coMrssÃo PERMANENTE DE LrcrrÂÇÃo - cpL

Avenida Prêsidenle llrédici s/n. Centro AltoAlegre do PindaÍé-MA

í8,2. Evenluais mudenças de endereço do orgáo adêrenle ou dos foÍnecedores deverão ser
comunicadas por escíto ao órqáo gerenciador

l-ú--uS_qq!EzEno\rÉ:r&úaÉóÀiaóÉS FINAIS l
í9.í. A Solicitâçáo de Empenho, uma vez emitrda. nào subst(ur o lnstrumento da ARP
í9.2. Todo inslÍumento de procurâçáo deverá constar íirma íeconhecida do mandânte nos têrmos do
Arl 654 § 2" do Códioo Crvil BÍasileiÍo
ts.s. O fõrnecedor olirga se a manler eÍ) compatrb lidade com as obrigaçóes por ele assumida, com
todas âs condições de habiltaçáo e qualiírcação exigrdas na licúaçáo e a cumprir fielmente as
Cláusulas ora avençadas, bêm como com as noímas pÍevislas na Lei no 8 666/93 e legislação
complêmênlar, durante a vigênciâ destâ Ata de Regrstro de Preços
19.4. Os casos omrssos serão resolvrdos em Íeunóes formâis fe.lo Dêlo Fiscalda Ata de Reoislro de
Precos com a empresa contÉtadâ ou seu oÍocuÍadoí e a oueíf inteÍe$ar, lavrando_se. ao finêl da
reunião. êlâ ciacunslanciada assrnâda oor todos os oÍesenles e encaminhado ao Ordenadol de
DesDesas oarâ homolooacáo

IFS!!ú!'r.tt!i iiiÉtLát,úÇno

20.1. Para eÍcácia do presente insirumento, a

lmprênsa Oficialdo Munrcipo, em confolm dade
PMAAP pÍovidenciaÍá seu exlralo de publicaçáo nâ

.om o Decrêlo n" 10 02412019.

úiiuta do Éàúl- Presão ElelrônrcôsRP ô'
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phEFEtruna MuNtclpat DE ÀlTo aLEGnE Do prNoaRÉ - MA

Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'l .61 2.8320001 '21

2í.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sania Luzia/lvA. responsável pelo Município de Alto Alegre do
PindaÍé/MA, para dÍimir quaisquer controvérsias advindas da execuçáo desta Ata de RegistÍo de
Preços
21,2, E por estarêm de acordo, após lldo ê ass nado, as pârles flrmam a preseíle ARP em o2(duas)
vias dê igual leor e forma, para um só efeilo legal frcando Ltma via arquivada na Gerenciâ Setorial de
Licitaçáo do órgão gerenc€dor, na forma do Arl 60 da Lein" I666/93

de .. de2o...

Ftü;'---.-/rã-
li-rocesso no .V/
byou:tt_-W

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável leqal da CONTRÁÍADA
TESTEMUNHAS

Miruta dô Édiial - PrerãtEletrônc-o sRP .t 7?023 cPi-/PlúA,\t'ii\fA



Folltas rro

PREFEIIuRA Mt Nrcrpa!DE ÁLÍo aLEGRt oo PTNDARÉ ' MA
Àv. João Xxlll. S/N ' Ceotro
CNPJr 01.512.8320001.21

PREGÃO ELÊTRÔNICO SRP NO /2023 - CPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA OO CONÍRATO

CoNTRAÍO N._/_iPMAAP

Minúa do Eúlal Prêgão EleÍÓn co sRP n" ,

TERMO DE CONTRATO OUÉ ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICiPIO OE ALÍO ALEGRE
DO PINOARÉ, ATMVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E A

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AITAVéS dA SUA SECRETARIA illUNICIPAL DE

SAÚDE, sediada na Av João xxlll, S/N Centro. Alto Alegre do PindaÍé/MA CNPJ n'
O'1.612.83210001-21 neste ato representada respectivamente pêla sua SecÍelária l\,'lunicipalde SaÚde

SÍa |íARIA DAYANE MAROUE§ b.âsileÍa, casâda. Porlâdôra do RG no 014570112000-1/SSP-LA e

inscrita no cPF sob o n" cPF 035 341 90360 dorâvânle denominada GoNTRAÍANÍE e a empÍesâ

-inscÍitâ 

no Cadasiro Nacronâl de Pessoa Juridrca _ CNPJ do Ministédo da Fázêndâ sob o

ifistabelecida (inserir endereço completo), nesie ato denominada coNÍRATAoA'
,epreserrtaaa por (inseriÍ o caÍgo), senho(a) (quâliÍicação do signatário do contralo), inscrito no

Câdastro de 
'Pes;oa 

Fisrca - CPF sob o--- portadoÍ do R G no 

-de 

acordo com a

representaçáo legâl que the é Ôutoígacla poÍ 

-(inseriÍ 

qugl 
^do: . 

instrumentos:

úcuraçaàcontrãto sociat/estâtuto sociattRESOLVÊM cetebrâr-o p-reseite C-ontrato dêcoÍrente da

iicitaçáo 
- 
na modaldade Prêgão Eletrônico SRP n.o 

-/2023/CPUPMAAP 

e do Proc€sso

Adm'inistrativo n.'296/2023/S;cretária Municipal de Saúde. com fundâmento da Lei n'10'520, de

lTdejulhode2OO2 doDecreton'10024.de20desêtêmbÍodê2O19 da Lâ no 8'666, de 2'l deiunho

aetgóg aa Lel n"10520 delTdeJulhode2002enaLer n"8078 de 1990 - código de Defêsa do

Consumidor, mediante âs seguintes c áusulas e condlÇóes

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

1 1. O obleto do presente Termo de ConÍato é Contratação de êmpresa para preslaÉo de seNiços'

sob Jemánda, para realizaÇão dê exames, do tipo analise ctopâtologie e anatomopatologia, confoíme

especificáções e quantitativos eslabelecidos na clárls!la '1 2

1.2. A discíiminaÉo segue abaxo

ouÂNT.
PREÇO
IJNIT,

PREÇO
TOÍAL

2. CúUSULA SEGUNDA _ VIGÉNCIA

2.'1 O prazo dê vigênciâ cleste Termo de Conkalc teíá lnicio a partir d€ data de assinaturâ do contrato

Àr" J"í"iàLi uisÉ*" 
"té 

31í2l- píorrosável na íorma do ârt' 57. §10' da Lei no 8'666' de 1993'

3, CúUSULA TERCEIRA - PRÉÇO

3 1. O valoÍ do presente TeÍmo de Contralo é de

iProcesso no

Rublica no



iProcesso no

_ lilL.rb iÇa no
PNEFEITI]RA IúUNICIPAL DE ALÍOALEGRE DO PINDARE - MA - '.' -

Àv. Jôão Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01 .612.832/0001 -21

3.2. o cronogrâma de desembolso será conforme quantrlâtivo solicitado, nos teÍmos da alínea 'b",
inciso XIV do art 40. da LeiFederal n'8 666/93.
3 3. No valor acima esláo incluídas todas as despesas oÍdlnárias drÍetâs e indirelas decorÍenles da
execuçáo contratuâ|, inclusive tÍibutos e/ou rmpostos, encargos sociais, trabalhistâs, previdenciários,
íiscais e comerciais incidenles, taxa de adminrslracáo, frete seguro e outros necessáÍios ao
cumprimento intêgraldo objeto de conlratação

4. cúusuLA ouÂRTA - ooraçao oRÇAMENTÁRIA

4 1. As dêspêsas decoÍrentes desta conlraiâçâo esião píogramadas em dotaÉo oçamêntária própriê,
prevista no orçámento do Munrcipro. na classúlcação abâixo:

xxx x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x xx x x x x x x x xxx x x x x x x x x x x x x x x x

5. cúusuLA eurNÍa - PAGAMENTo

5.1.O pagamento seÍá íerto pela PrcíeiluÍa Municipal de Alto AlegÍê do Pindaré/MA, em moedâ
coírênte nâcional, mediante TÍansíerêncta Bâncánâ Eletrônica, direto nâ Conta da Conlretada e

ocorerá atê no máximo de 30 (Íinta) dias após a data do recebimento definitivo do material, mediante
a apresentaÉo da compelente Notâ Flscal ou Fatura;
5.1 'l A CONTRÂTADA deveÍá pÍotocolar na sede desla Prefeilura â solicitaÉo de pâgamento.

assinâdá e cârimbada pelo representante lega da empÍesa em papêl timbrado, contêndo o no do
processo licitatóÍio, âs rnÍormaçóes paÍa créd o êm conta corrente como: nome e número do Banco'
nome e número da AgêncE e númêro da conta anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emiiidâ
sem Íasura, em leÍâ bêm legivel, juntamente com cópia do conlrâto, cópia da nola de empenho como
iâmbém as demais certidôes alualizadas: Cerlíicado de Regularidedê de SituaÉo do Fundo de

Garantiâ do Tempo de SeÍviÇo FGTS. CeÍtdáo de Debrtos Trabalhrstas - CNDT. Certidáo Negativa

de Débito ,unto à PÍevrdêncra Sociâl ' CNO, Cerlidáo Coniunta Negâtive de Débilos Relalivos a

Tributos Federâis ê à Divida Ativâ dâ lJnráo expedida poí órgãos da Sêcrêteria da Receitâ Federal do

Brasil e da PÍocuradoria GeÍâl da Fazenda Nacional e certidões negâtves de debitos êxpedidas por

óígãos dâs Sêcretarias de Fâzenda do Estado e do lúun cipro
5a Como concltção para Atlmit)istraçào efeluêí a pagamenla a hcilanle vencedora deveÍá manler as
mesmas condições de habthlaçãa:
5.3 O rêcebrmento não exclur a responsabiirdade da Contralada pelo perfeíto desempenho do matênâl

íornêcido, câbendolhe sanaÍ quaisquer rrreguLêndades delectadas quando da ulilização do Íeferido
materiali
5 4. A nolâ f6câl/fatura deverá seÍ emillda pelâ próprra ConlÍatada, obngatoÍiamente com o número de

inscriçáo no CNPJ, constanle da Notâ de Empenho e do Contíalo. não se admitindo notes

Íiscâislfâlurâs emitidas com outro CNPJ mesmo Ce flllals ou da matrE.
Agência n" _,5.5. O pagamenlo dar-se-a diretamente na Conta CoÍenlê no

Banco

Mnurãnã Edn"r- pÉsão Et.t,ó*" Siii nL át2i.' ::'1 ]'i,rA-!P,N'A

6. cúusuLA sExra- REAJUSÍE E ALTERÁÇóES

6.1 O preço conlratado e Íixo e iÍÍeelustável
6.2. Eventúais alleraçóes contratuais reger'se_áo pela discip|na do aít 65 dâ Lêi no 8.666, de '1993.

6.3.4 CONTRATADA é obíigada a aceltar nas mesín3s condições contÍatuais, os acréscimos ou

supressões que se tize.em necessários. ate o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cenlo) do valor iniciâl

atuêlizado do contÍato
6.4. As supressóes resultântes de ãcordo celebÍado entre as paÍtes conlratantes poderão êxcêdêr o

limite de 25% (vinle e cinco por ôenlo) do valoÍ rnrcial atualizado do coniráto.

í@'
iãh;'iiô
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lRuotica n"
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av. João xxlll, s/N ' cenko
CNPJi 01.612.8320001-21

7. cúusuLA sÉTtMA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJÉTo

7.1. A Contrâtâclâ coletaÍá o malerial na sedê da Contralantê e realizará a análase dos exames em seu

estabelecimento de prefeÍêncra sediado ná mesorÍegÉo do Pindare, e se daÍá sob demanda, nâs
quentidades êstebelecidas ne(s) requisiçào(ões)/ordeÍn(ns) de foÍnecrmento emita(s) pelos órgãos
municipais, coníoíme suas demândas.

g. cLAúsuLA otrava - FtscaLlzaÇÃo

8.1 A íiscelizaÉo dâ execuçâo do obleto será efeiuada por RêpÍesentente designado pela

CONTRATANTE

9. cúusulA NoNA -oBRlGAçÔEs DÂ CoNTRAÍANTE E DA coNTRAÍaDA

9.1. As obrigações dâ CONTMTANTE e dâ CONTRAÍADA são aquelas previstâs no Projeto Básico'

í0. cúusuLA oÉctrra-sANÇoEs aorrlNlsÍRATlvas

í0.í Comeie infÍâçáo administrativa nos temos da Lei n" 8 666 de '1993 e de Lei n' 10'520 de 2OO2 a

Contratada que

10.1.1 inexeculaí toial ou paÍcialmentê qualquer das obngaçóes assumidas em decoÍrénciê da

contÍataçáo;
10.1.2 ensejâr o rêterdâmento da execuçáo do objeto;

10.í.3 frâudar ôâ execução do conkalo.
10.1 4 comportaÊse de modo inidôneo
10.1.5 cometêr Írâude fiscall
10.'1.6 não mantiver á ProPostê.
{õ.2 À Contr"trd" qu. 

"omeier 
qualquer das inÍações discriminadas no subitem acima íicãrá su,eía'

seín preiuizo da responsabilidade civile cnminal. às seguinles sanções:

tO.z.i âavertoncia poÍ tallas leves, assrm entendidas aquelâs que náo acaÍÍetem prejuizos

signiÍicativos para a Contratante
1O'.2.2multamoratórrade03%(zeroviÍgulatrêsporcento)poÍdladeatrasoinluslificadosobreovêloí
da parcela inadimplida, até a deta do efetrvo inadimplemênto, observando o limrte dê 30 (trinta) dlas;

ióã.s muha compensatóía de loak \dez por cento) sobre o valor tolal do contralo, no câso de

inexecução total do objelo;
lOz.À ' a caso dá inexecução parcial. a mulia cômpênsalórie no mesmo percentual do subitêm

acima, será aplicadâ de fonna proporclonalà obrrgaçáo inadimplida;

fó.2.S suspensâo de licitêÍ e impedimenlo dê contratar com o órgáo, entidadê ou unidade

ààrinlstl."tiu" p"ta qr"ta AdmlnrstÍêÇáo PÚblice opeÍa e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos,
10.2.ô impedimento de liqiar e conÍalar com o ÍVunicipio de Alto AlegÍe do Pindâíé/MA com o

mnsequente descredenciamenio no sistemã cle cadastro Píóprio dâ PIúMP/MA pelo prazo de êté

lOZ, declâraçáo de inidonêidade para lictar ou contrataí com a AdministíaÉo PÚblíca' enquanto

oerdurarem os moirvos deleÍmrnânles da pJnçào ou ale que seia promovida a Íeabilitaçào perante a

ãiápn" urtotiá"au qr" 
"phcou 

a penar'daáe que sera concedde sempÍe que a ContÍaláde íessarcir a

Contrâtante pelos prejuízos causado§,
ioâ ià.É; ú; ípftâs às penelidades do ad 87 lll e tv dâ Lei n'8 666, de 1993' â contratade
que:

fr.utadaEd,rã- P,egão É1.Í-nao sÊF ni ./:a23 _ i'-:rPIllÁrP'iMA
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Av. João Xxlll, S/N - Centto
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10 3.1 tenha sofrido condenaÇão deíinitiva por píaticar Por meio dolosos íraude fiscâl no.ecolhimento
de quaisquer tribLrtos
10 3 2 lenha prâticádo atos rlicitos vrsando a Írusaar os objetivos da hcitaÉo;
lo33demonstrenáopossuiridoneldadêpaÍacontratarcomaAdministraçãoemviÍtudedêaiosilícitos

iO.4 A âplicâçáo de qualqueÍ das penalrdades pÍevrstas reahzêr-se-á em processo edministrativo quê

asseguíará o'conlraditório e â amplâ defesa à Contratâde observêndo_se o plocedimênto previsto na

Lei no 8.666. de 1993

'lO.5A autoÍidade compelente na aplicação das sanções' levará em consideração a gravidade da

concluta do inÍretor o caráter êducativo da pêna bem como o dâno causado à AdministraÉo'

obseNado o principio da propoÍcionáldade
ióCl" p"nãria.,i"" seráo obÍigatoriamente regrstÍadas no Sistema de cadastÍo Próprio da

I1.CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ RESCISÃO

11 1. O presente Termo de Conlrato poderá ser rescrndido nas hipóteses previstas no aÍt 78 de Lei no

á ooo, OÀ ràs:, 
"o, "" 

consequências rndicadas no art 80 da mesma Lei, sem prêjuízo das sanÉês

eplicáveis.
fi ã-Ê aam,ssiuet a trsão, cisão ou incorpoíaçáo da conÜâlada com/êm ouÍe pessoâ iurídicâ' desde

qr" 
"ã". ";;*"0.a 

pêla nova pessoa jrrridt;a lodos os reqursrlos de habrl(ação exrgidos na licitaÉo

JrúÀãl 1"r". rn""i'a"" as demais cláusúlas e condrçó€s do contíato; não hale prejuízo à execuÉo do

oÇto pacÍuaoo e trala a dnuéncu eÍpÍessa da AdmtnrstÍação à continuidadê do conlrâlo'

ir'3 ci. 
""ao. 

oe réscrsão conlratual seÍáo tormalrnente mot'vedos asseguÍado á CONTMTADA o

dirêito à previâ e amplâ deíesa
il l.íiOruiúf,qbn *conhece os direitos da CoNTRATANTÊ êm câso de rescisão administrativa

nrêv,<lâ no arl 77 dâ Ler no 8.666 de 1993
!r"íãi.i. a" Ã",.ào seà piecedioo oe Relatório rndicativo dos sêguintes aspêctos' confoÍme o

caso:
iii r Balanco dos eventos coflÍalua,s là cLmprrdos ou oaÍcÉlmente cumpídos'

1152 Rebéo oos pagamenlos Ja eleluádos e arnda devidos

11.5.3. lndenizaçóes e multa§.

t2.cLÁusuLA DÉclMA sEGUNoa - vEDAÇÕEs

12 1. É vedado à CONTMTADA:
iã.i ll 

---ããr"ôn., 
o, ,lilizar este Terno de Cc'nrrâto paÍa qualquer operaçào Ínancêira;

ilZ intui.rp., " e*ecução coniraiuãt sob alegação de inadimplemento por parle da

CONTRATANTE. salvo nos casos pÍevistos em lêi

12.1.3 SubcoílÍataÍ.

13.CLÁUSULA DÉCIMA ÍERCÉIRA - DOS CASOS OMISSOS"

13.1. Os casos omlssos seláo decidldos pela CONTRATANTE' segundo as disposçóê§ contidas na

;i "üãÀõ,;;1ú. " demais normai oerars de trcrtaçõei e contreÍos administrativos e,

subsidiariamênle segundo âs drsposçÔes 
"ontiããt 

n' f_"' n" 8'078 de 1990 - 6digo de Detesa do

ôonsumidor - e normàs e princípios gereis dos conlíalos

M;-áãtin :FGãaE6iffiaRffil-/1rà cPÚPMMP/r\'rA-
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Av. Joáo Xxlll, S/N . Ceniro
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 '2'l

t4.cúusuLA DÉctira edÀRTA - puBLtcaÇÂo

14.1.lncumbirá à CONTMTANTE providenciar â publcêçáo dêsle instrumento, por eírato, no Diário
OÍicialdo Municipo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993

i5.cúusuLA DÉctMA eutNTA - FoRo

'15.1. O Foro paÍa solucionar os htigios que decorrerêm da execuÉo deste Teímo dê Contrâto sêÉ o
da Comarca de Sania LuzialMA. responsável pelo Munrcipio de AItoAlegÍe do Pindaré/lllA.

Para fiÍmezê e validade do pactuado, o prêsente TeÍmo de Contíâto íoi lavrado em três (três) vias de
igualleor, que, depois de lido e achado em ordem. vâi assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do PindaÍé, 

- 
de

MARIA DAYANE MARQUÊS
Responsável legal da CONTMTANTE

IESTEMUNHAS

xxtxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrdxxxxxxxxxlxxxxxxxxx
Represenlanle leqal da CONTRATADA

Nome
CPF

Nomel
CPF:

miria do EdGl- Pr€sáo ElêtóiEo SRP ri 
--l2ora 

aÉL'"!lMÉr\(a-


